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Durante a lealmaeio 



POR 



W. PESSOA ALLEN 



Ao governo não peçn nem diga nadu ; 

deixe esses homens no seu destino; 

deixe-os estofar poltronas e dormir 

n'ellas. 

A. Herculano. 



Nations are the concentrated distilla- 

tion of the ingratitude of men. There 

is only one thing which one can aiways 

count on with absolure certaintyf and 

that iSf the general and individual thank- 

lessneas* 

OuioA. 
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DURANTE A ACALMACÂO 



Durante a lealmaçio 



POR 



W. PESSOA ALLEN 



Ao governo não peçn nem diga nadu ; '- 

deixe esses homens »ç seu destino; 

deixe-os estofar poftronas e dormir 

n'eilas. 

A. Herculano. 



Nations are the concentrated distilla- 

tion of the ingratitude of men. There 

is only one thing which one can aiways 

count on with absolure certúnty, and 

that iSf the general and individual thank- 

1e5sness< 

OuiDA. 
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DURANTE A ACALMACÃO 



OBRAS ECONO/AICAS 



DO 



AES/AO AUCTOR 



The Financial and Mercantile Gazette, 1877-1880. 

A Gazeta Financeira, 1880-1882. 

As Colónias Portuguezas, 1883. 

A Gazeta Financeira, 1895-1896. 

The Indian Treaty, 1879 (esgotado). 

O tractado Anglo-Portuguez, 1834, idem. 

A questão do Zaire, 1884, idem. 

O porto de Leixões, 1891. 

A alliança Anglo-Lusa, 1905. 
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Em preparação 

O Império Portuguez 

Na Metrópole. 
Nas Colónias. 
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Durante a Aealmaelo 



POR 



AV. PESSOA ALLEN 



Ao governo não peça nem diga nada; 

deixe esses homens «lO seu destino; 

deixe-os estofar poltronas e dormir 

n'el]as. 

A. Herculano. 



Nations are the concentrated distilla- 
tion of the ingratitude of men. There 
is only one thing which one can aiways 
count on with absolote certainty, and 
that is, the general and individual thank- 
lessness. 

OUIDA. 
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Oh fresquidão amena, oh grato asylo 
Onde me ia acoitar de acerbas mágoas. 

sons terríveis 

C^ue háo-de aifrontar os tempos e a injustiça. 

Garrett. 



A 



heiíejruirttcL e, pcLÍrtotíccL 



Colónia Fortugueza 



ILOS 



£IstcLcLos Unidos do JBi^clsíí 



Off. 



O AUCTOR. 



Uma carta chegada dò Brasil, de um escriptor que eu 
não tinha a honra de conhecer, mas. que hoje considero 
amigo pela forma e pelo espirito da sua bella missiva, 
fez-me reler os artigos que ha annos publiquei no jornal 
Atlântico a pedido do meu velho amigo, excellente ca- 
racter e um dos talentos mais privilegiados da nossa 
terra. Ferreira de Castro, actualmente cônsul geral no 
Zanzibar. 



Dizia-me a carta que tive a honra de receber que nos 
meus artigos publicados no Atlântico de 1880 a 1882, 
bem se provava a origem dos successos que enluctaram 
recentemente a familia portugueza, terminando brutal- 
mente pelo assassínio do rei martyr e do príncipe inno- 
cente. 



Vi então, com surpreza, á medida que ia lendo esses 
artigos, que tudo quanto eu dissera, se poderia repetir 
hoje apropositadamente ás cousas e aos homens portu- 
guezes, e por isso resolvi dar á estampa esses artigos 
sem a menor modificação. 
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Ainda um outro motivo me faria publical-os — se os 
não tivera já esquecido—, e esse é por elles explica- 
rem a rasão porque dei no jornal O Século a resposta 
que n'elle veio (n.° 1) ao seu plebiscito. Ha muito fizera 
meu credo que : 



1) O parlamento só representará o sentir nacional 
quando este seguir o espirito e não simplesmente a foi- 
ma da moderna democracia, o que só se conseguirá pela 
educação moral na família e instrucção simples e clara 
na escola primaria. 



2) O paiz ficará então garantido contra as diversas 
dictaduras, que nunca deixam de existir mesmo quando 
o parlamento funcciona. 



3) O poder judicial só será independente quando os 
juizes forem devidamente retribuídos e independentes. 



Basta comparar as cifras que se vêem nos artigos, que 
agora dou á estampa, com o orçamento agora apresen- 
tado ás Camarás portuguezas para se vêr o despenha- 
deiro em que nos embrenhámos. Não é o meu propó- 
sito crear difficuldades agora, n'este lance de verdadeiro 



lucto e pezar, em que a sociedade portugueza se afoga» 
e antes de vêr como os intellectuaes da política fazem 
face ás difficuldades, a que levaram este bom e rico paiz. 



Depois, sim. A César, o que é de César. 



W. Pessoa Allen. 



64, Rua de S. Francisco de Salles. 
20 de maio de 1908. 



k.^^<'> .*■.*• 



fiollãlorafao de V. Pessoa Allen no %\uV 



1880-1882 



Situação financeira 



28 jan. 1880. 



Não é invejável a situação do thesouro portuguez, 
como certos optimistas o entendem, nem se pôde consi- 
derar deplorável, como a todos os momentos nos asse- 
veram uns tenebrosos pessimistas. Ao informarmos os 
nossos leitores da nossa situação actual, cumpre-nos, 
para que se possa bem comprehender os factos que se 
estão dando, deitar uma rápida vista retrospectiva sobre 
o movimento financeiro doeste paiz. Seremos breves, 
porque assim nol-o ordena o espaço de que podemos 
dispor. 



Estabelecido de vez o systema constitucional em 1834, 
cumpria aos homens que tinham tido a honra e a gloria 
de o inaugurar, curar deveras dos meios de desenvolver 
os recursos doeste paiz, fazendo-o occupar a posição a 
que as suas riquezas naturaes, e as suas férteis e vastas 
colónias lhe davam direito. Não nos parece que se curou 
seriamente d'este problema económico. 
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A invasão franceza, a guerra da legitimidade, e as di- 
versas occorrencias politicas que se deram no primeiro 
quartel d'este século, tinham individado o paiz na somma 
proximamente de 40:000 contos. Um dos maiores erros 
do governo constitucional, apenas inaugurado, foi a pre- 
tenção de amortisar essa divida quando a receita não 
dava o sufficiente para os encargos impreteriveis do the- 
souro. Assim, ia-se pedir ao credito, com grandes sacri- 
fícios, as importâncias de que carecia para fazer face a 
essas pretendidas amortisações na divida publica. E' um 
erro económico, perfeita e universalmente admittido como 
tal, estabelecer amortisações quando a receita effectiva 
de uma nação nãp o dá para as fazer. N'esse erro cami- 
nhamos ainda, esbanjamos os nossos dinheiros e com- 
promettemos o nosso credito, apregoando que amortisa- 
mos as dividas que contrahimos para diversos melhora- 
mentos públicos. De uma parte esse erro económico, de 
outra os grandes desperdícios que nos resultavam de 
leis levianamente feitas e mal cumpridas, uma contabili- 
dade defeituosa, uma administração pouco zelosa na 
maneira de despender os dinheiros públicos, não curando 
do desenvolvimento material do paiz durante um largo 
periodo, tudo, emfim, contribuiu para assoberbar o the- 
souro portuguez de enormes difficuldades até 1852, 
quando umas medidas enérgicas e necessárias (1) lhe 
attrahiram de novo o credito já decadente, e inaugura- 
ram uma nova phase de vida, pelo desenvolvimento de 
melhoramentos públicos, sem os quaes a nação não po- 
deria continuar a existir, pelo isolamento a que se vo- 
tara do convívio dos outros povos, e do commercio uni- 
versal. 



(1) Sob o consulado de Fontes Pereira de Mello. 
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Se, porém, começou uma nova vida para Portugal em 
1852, era de prosperidade como se deprehende pelo au- 
gmento do rendimento das alfandegas, por outro lado a 
perseverança em certos erros financeiros e a falta de se 
estabelecer e fixar bem um systema económico que vi- 
zasse a desenvolver todos os recursos da nação pelas 
facilidades concedidas ao commercio, pela garantia aos 
capitães, pelo auxilio á industria, pela larga e efficaz des- 
tribuição de conhecimentos úteis e práticos á pequena 
agricultura, systema económico em que todos os parti- 
dos, pondo de parte as suas paixões facciosas, timbras- 
sem em adoptar e seguir, levou o paiz a difficuldades 
de outro género. Não é o credito que hoje escasseia; 
mas todos compehendem que elle nos faltará amanhã, 
se não curarmos seriamente do nosso futuro económico, 
e não convergirmos toda a nossa attenção para um ponto 
único: manter o credito, extirpando da nossa adminis- 
tração os cancros que podem comprometter o futuro do 
paiz. 



A divida publica que era em 1834 de 40:000 contos, 
incluindo 8:300 contos de papel-moeda e 6:000 contos 
de titulos que não venciam juro, attingira em 1854 á 
importante cifra de 9000Q contas, isto A augmentára 
50:000 contos, sem que o paiz fosse dotado com os 
mais urgentes melhoramentos públicos. Os encargos an- 
nuaes de juros e amortisação não excediam 3:000 con- 
tos. Hoje (1) esses encargos sobem á importância de 
14:685 contos, conforme nos diz o orçamento apresen- 



(1) Em 1880. Feliz pobreza comparada com a nossa riqueza 
actual ! 
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tado na camará pelo sr. ministro da fazenda. Abatendo, 
porém, 837 contos, juros de fundos públicos na posse da 
fazenda, esses encargos ficam reduzidos a 13:848 contos, 
ou 55 7o da receita effectiva, 24:925 contos, que se com- 
põe das seguintes verbas: 



Impostos directos 5:626 contos 

Sello e registo 2:749 » 

Impostos indirectos 14:226 » 

Próprios nacionaes 2:324 » 

Total 24:923 contos 



Menciona o sr. ministro da fazenda que os encargos 
totaes da divida fundada, amortisavel e fluctuante cor- 
respondem em Portugal a 3,jjf000 réis por habitante, em 
França a 4,jjf426, na Inglaterra a 3,jjf746, na Itália a 
3,jjf359, na Hungria a 2^088, na Áustria a 1^979, na 
Bélgica a l«jjf559, na Saxonia a l,í?514, e na Prússia a 
500, e mencionando estes dados chama a attenção da 
camará para o risco de proseguirmos na senda em que 
até agora temos caminhado. Nós, porém, iremos mais 
longe para bem precisarmos a situação económica de 
Portugal. Somos o quarto paiz na importância dos en- 
cargos da divida publica, mas quando se trata dos me- 
lhoramentos obtidos, do seu desenvolvimento material 
das suas linhas de caminho de ferro em exploração, so- 
mos dos últimos. Assim, por cada hectare possue a Bél- 
gica 12,7 kilometros de caminhos de ferro; a Inglaterra 
8,8; a Hollanda 5,9; a Allemanha 5,8; a França 4,5; a 
Dinamarca 3,5; a Austro-Hungrja 2,9; a Itália 2,7; e 
Portugal só tem 1,2. Tem portanto Portugal proxima- 
mente 375:000 contos de divida consolidada e uma avul- 
tada divida amortisavel e fluctuante, cujos encargos an- 
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nuaes orçam por 3,jjf000 réis por habitante, para apenas 
possuir a duodécima parte dos caminhos de ferro que 
possue a Bélgica, tendo esta apenas uma divida, cujos 
encargos são de l«jjf559 réis por habitante! E com que 
elementos conta Portugal para fazer face aos compro- 
missos que ainda tem de tomar para poder desenvolver 
completamente todas as suas riquezas todos os seus 
recursos? Ainda n'esse ponto Portugal não é dos pri- 
meiros. Por kilometro quadrado tem a Bélgica 186 habi- 
tantes, a Hollanda 128, a Inglaterra 110, a Itália 95, a 
Allemanha 79, a França 70, a Austro-Hungria e a Dina- 
marca 51, e só depois é que vem Portugal com 48 (1). 



O problema é portanto de difficil solução, porque tem 
de attender ao equilíbrio das receitas e despesas do 
estado, melhorando as condições económicas do paiz, 
tratando de activar os melhoramentos públicos, como é 
a construcção de estradas e caminhos de ferro, sem ir 
sobrecarregar demasiadamente o povo de impostos, o 
que não só atrophiaria a existência do paiz como inci- 
taria a emigração em larga escala, diminuindo ainda mais 
os elementos de riqueza da nação. 



O orçamento apresentado ao parlamento apresenta as 
seguintes verbas (2): 



(1) Hoje a estatistica mostra ainda peior situação, como expo- 
remos na nossa seguinte publicação, em preparação. 

(2) Em 1880! Compare-se com o actual orçamento apresen- 
tado ás Gamaras peto sr. Espregueira, comparação que faremos 
na próxima publicação. 
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RECEITA 

Impostos directos Réis 

Seilo e registo » 

Impostos indirectos » 

Próprios nacionaes » 

Receita extraordinária » 

Compensações de despeza » 

Réis 



5.626:018^000 
2.749:600|f000 
14.226:084^000 
2.324:222^(000 
2.438:000^^)00 
1.429:325#027 

28.793:249*027 



DESPEZA 



Encargos geraes Réis 

Junta do credito publico » 

Serviço próprio dos ministérios » 

Despeza extraordinária » 

Deficit Réis 



4.210:998*135 
11.797:695*047 
13.627:825*349 

4.163:000*000 

33.799:518*531 
5.006:269*504 



O governo tem maioria na camará dos deputados, e 
também na camará alta em consequência dos novos pa- 
res que nomeou ; mas cremos que encontrará grande op- 
posição a algumas das suas medidas financeiras (1). 



W. Allen. 



(1) Tal qual como hoje, 28 annos depois. 



II 



Explorações na Afríea 



Serpa Pinto 



13 fev. 1880. 



Ainda todos se recordam do assombro que acolheu o 
telegramma chegado de Pretória annunciando a chegada 
a Shoshong do explorador portuguez, sr. major Serpa 
Pinto, seis ou sete dias depois da sua partida do Bihé, 
com poucos ou nenhuns recursos para uma travessia de 
costa a costa. Já então havia noticia de elle ter chegado 
a Lialui; mas, considerando as relações commerciaes que 
existem entre o Bihé e os Barotses, e a brandura de ca- 
racter das trrbus d'aquella região, todos consideravam 
essa parte da travessia como de menor importância, e 
sabiam que a verdadeira lucta começaria quando o ou- 
sado explorador, se internasse pelos dominios dos Chu- 
culumbes, indómitos guerreiros, inimigos dos Barotses e 
de toda a gente branca, território que elle era obrigado 
a atravessar para chegar ao Zumbo, antiga cidade portu- 
gueza, hoje em ruinas. Era crença geral que o nome de 
Serpa Pinto ia ser gravado em letras de ouro na histo- 
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ria das explorações africanas, martyr pela sua temeri- 
dade, pelo santo patriotismo que o levara a hastear a 
bandeira portugueza ao lado das bandeiras ingleza e 
americana de Cameron e Stanley. Por isso, a noticia de 
elle estar vivo em Shoshong foi acolhida com o maior 
jubilo. Provava esse facto que elle desistira felizmente 
do seu louco mas heróico projecto de atravessar o des- 
conhecido paiz dos Chuculumbes. Perdera a sciencia a 
valiosa exploração da bacia hydrographica de Cafué^ 
mas salvára-se a vida de um prestante cidadão. Em 
compensação, promettia o telegramma a solução de um 
problema ha muito desejada pelos geographos: o estudo 
do curso do rio Cubango. Era, porém, esta noticia um 
verdadeiro enigma^ e era geral e legitima a curiosidade 
a esse respeito» Parecia que o nobre explorador retroce- 
dera de Lialui para oeste, e descendo o Cubango, hou- 
vera completado os valiosos trabalhos de Anderson, e 
depois de contornar o lago N'gami houvesse dirigido a 
sua marcha para Shoshong, onde finalmente chegara; 
mas, como poderá o corajoso viajante fazer essa traves- 
sia e estudos tão importantes em seis mezes, que tanto 
era o tempo que decorrera desde a sua partida do Bihé 
até á sua chegada a Shoshong? 



O caso, porém, era simples. Serpa Pinto descera, como 
Livingstone, o Liambaí, e chegando á confluência do 
Guando ou Chobe, lembrou-se de averiguar se as infor- 
mações que obtivera dos bihenos a respeito do curso 
do Cubango eram ou não verdadeiras, mas tanto n'este 
propósito, como no da travessia ao Zumbo, os recursos 
e as forças faltaram-lhe. Eram projectos concebidos pelo 
seu muito patriotismo, muita coragem e porventura de- 
masiada confiança na sua boa estrella. Teve portanto de 
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se dirigir directamente a Shoshong atravessando o paiz 
dos Bamanguatos, já bastante conhecido, entre a lagoa 
Makarikari e o paiz dos Matabeies. Na sua comitiva vi- 
nha um preto biheno chamado Verissimo Gonçalves que 
lhe merecia toda a confiança, e que affirmava ter descido 
o Cubango até o paiz do Sulatebeles, e como o curso 
do Tioge era conhecido ao norte do N'gami entendeu o 
nobre explorador, que não havia duvida em telegraphar 
para a Europa, que encontrara o segredo do Cubango. 
Se a sua saúde, a emoção depois de tão arriscada tra- 
vessia, o próprio estado moral depois de tantas doenças, 
fadigas e prodigiosos trabalhos lhe tivessem permittido 
meditar, Serpa Pinto, com a elevação de caracter que lhe 
conhecemos, de certo não teria dado aquella noticia. A 
exploração do Cubango feita pelo preto Verissimo Gon- 
çalves, não pôde de modo algum obter foros entre as 
explorações scientificas do continente. 



Na sua conferencia do Salão da Trindade, o arrojado 
explorador, naturalmente dominado pela emoção, ou por 
ter dados para assim o crer, affirmou que Benguella era 
preferível a Mossamedes pelas suas qualidades climato- 
lógicas. Em um dos jornaes da capital o distincto escri- 
ptor e facultativo sr. Manuel Ferreira Ribeiro corrigiu 
cortezmente aquella affirmativa, notando que a mortali- 
dade de Benguella é dupla da de Mossamedes. Cumpría 
um dever, rectificando um erro que poderia tornar-se 
grave, firmado por um nome, que já era uma auctori- 
dade. Appareceram ainda outras rectificações a diversos 
pontos da conferencia do sr. Serpa Pinto. Umas publica- 
ções talvez menos pensadas de amigos do illustre ex- 
plorador levantaram uma tempestade. D'ahi a orígem de 
um bello e consciencioso trabalho do sr. Manuel Ferreira 
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Ribeiro intitulado «As conferencias e o itenerario do via- 
jante Serpa Pinto». Lêem-se as 892 paginas, de que elle 
se compõe, com o mais vivo interesse. Alli encontra o 
leitor valiosíssimos documentos relativos ás explorações 
realisadas na Africa Austral. 



Acompanham o livro três mappas elucidativos. Bem 
hajam as extraordinárias susceptibilidades dos amigos 
do illustre viajante que deram em resultado um trabalho 
tão consciencioso e tão importante. Podem aquelles que 
foram a origem d'elle suppôr que Serpa Pinto é por elle 
offendido; mas o nobre explorador ha de ser de opinião 
mui diversa. Hoje será o primeiro a reconhecer que com- 
metteu pequenos erros, originados pela rapidez da pro- 
digiosa travessia que realisou, e porventura pela falta 
de perfeito conhecimento de todos os trabalhos sobre a 
Africa Austral que existiam. 



Esses pequenos erros não o deslustram. A sua gloria 
é legitima. Basta ser o pioneer que, com mão vigorosa, 
^ em circumstancias difficeis, hasteou o pavilhão das fu- 
turas expedições portuguezas ao centro d'Africa. 



Cumpre agora ao governo não permittir que essa tra- 
vessia, gloriosa sob esse ponto de vista, se inutilise, e 
que seja o nosso calvário em vez de ser a nossa redem- 
pção. Para isso ha só um meio: fazel-a seguir de outras 
expedições que completem os trabalhos do insigne ex- 
plorador. Essas explorações devem ter por objectivo fa- 
tet o que o sr. Serpa Pinto não poude levar a effeito 
por falta de saúde e de recursos: 1.^ Estudar a bacia 
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hydrographica do Cubango desde a sua origem até ao 
Lago N'gaiDi; 2P Estudar a bacia hydrographica do Ca- 
fué e explorar a vasta região «que fica entre íd lago Ban- 
geolo e o Zambeze (1). 



Seria ocioso encarecer os resultados que adviriam 
para Portugal das duas expedições que aqui deixamos 
indicadas. 

W. Allen. 



(1) Nunca se realisaram essas explorações. A consequência de 
não se ter dado a devida attençâo aos pontos indicados está-se 
vendo, e ainda mais se verá em futuro próximo. 



III 



o tratado da índia 



28 fev. 1880. 



Está já em vigor o tratado anglo- portuguez nas nos- 
sas possessões da índia. Aquelles que, por não o terem 
lido, ou por quaesquer fins políticos, fingiram não com- 
prehender o seu alcance, e o combateram, veem-se hoje 
obrigados a retractar-se ou a emnriudecer perante a ló- 
gica dos factos. 



Foi a Ásia vasto campo para o tirocinio guerreiro dos 
portuguezes. A costa do Malabar presenceou altos feitos 
das nossas armas, que por fim venceram a tenaz resis- 
tência do Samorim. Tanto em toda aquella extensa cos- 
ta, desde o golfo pérsico' até ao cabo Combrim, como 
na costa do Coromandel, dominámos e fizemo-nos temi- 
dos. Não soubemos porém crear raízes n'aquelles domi- 
nios que iamos avassalando, e assim malbaratámos os 
nossos interesses futuros. Fomos guerreiros, fomos civi- 
lisadores, mas não soubemos cuidar do futuro d'esses 
domínios. Commettemos o erro económico, que ainda é 
caracteristicamente nosso, de querer monopolisar o com- 
mercio, estabelecendo pontos isolados na costa, em to- 
gar de facilitarmos a industria e a agricultura a todas as 
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nacionalidades nos territórios que nos iam pertencendo. 
O resultado é obvio: o definhamento das colónias e a 
indolência na Metrópole. Foi o que succedeu. Hoje do 
património que herdámos na Ásia apenas nos restam 
Gôa, Damão e Diu na Índia, e Macau na China. 



Retivemos também uns certos privilégios em Surrate» 
pelos quaes nos era permittida a importância de artigos 
portuguezes com um direito minimo. Estes privilégios» 
concedidos pelo Grão-Mogol, de natureza hoje muito 
contestável, pouco ou nada produziam para o thesouro 
portuguez, e davam logar a grandes fraudes praticadas 
pelos negociantes inglezes de Bombaim, defraudando a 
fazenda imperial de 600 a 700 contos annualmente. O 
tractado anglo>portuguez acaba com essas fraudes, tro- 
cando esses discutidos direitos de Surrate por uma van- 
tajosa união aduaneira em toda a península. Para bem 
se apreciar a vantagem d'essa união, deve ter-se em 
vista a posição respectiva das possessões anglo-portu- 
guezas na Índia. 



Em quanto os domínios inglezes prosperavanri pelo 
desenvolvimento material, pela construcçáo de caminhos 
de ferro, pela protecção ao commercio, facilidades con- 
cedidas á industria e á agricultura, Gôa definhava-se 
por estar isolada pelas barreiras creadas pela descon- 
fiança nacional e imprevidência dos nossos governos. 
Uma cousa soubéramos promover: o contrabando em 
alta escala. E por isso o commercio licito soffria e pe- 
recia. 
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Por outro lado, o governo inglez pensava em comple-, 
tar a sua rede de caminhos de ferro, com uma linha 
que a pozesse em communicação com um ponto central 
da costa occidental. A península índostanica é atraves- 
sada de norte a sul por uma linha férrea de Bombaim a 
Madrasta. Ao norte uma outra linha communica Calcutta 
com Bombaim. Ao sul uma outra liga a costa do Coro- 
mandei com a do Malabar, de Negapatan a Beypore. 
Resta pôr em communicação esta rede de caminhos de 
ferro com um ponto central na costa occidental. Gôa 
não podia servir aos interesses commerciaes da Ingla- 
terra por ser possessão portugueza, e saber-se o espi- 
rito económico que sempre tios acompanhou. Escolheu 
pois para terminas d*essa linha Carwar, que fica algu- 
mas milhas ao sul de Gôa, e começaram-se logo obras 
importantes para melhorar as condições do porto no 
valor de 300:000 libras. Além d'isso algumas casas com- 
merciaes de Bombaim, conhecendo os projectos do go- 
verno, fizeram acquisições importantes de terrenos em 
Carwar. O desenvolvimento doeste porto seria a morte 
definitiva de Gôa. 



Foi n'estas circumstancias que um estadista nosso (1), 
profundo economista, tão considerado no extrangeiro 
como aqui pelos elevados dotes do seu espirito, ence- 
tou umas diffrceis negociações, cujo objectivo era salvar 
Gôa de uma morte certa, e eleval-a a um alto grau de 
prosperidade, abrindo-lhe o convivio commercial do In- 
dostão, e fazendo-a o terminas do caminho de ferro da 
índia central. Oppunham-se-lhe os interesses inglezes, 



(1 ) João* de Andrade Corvo. 
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mas o estadista portuguez viu por fim coroados os seus 
esforços contra a espectativa de todos que conheciam o 
assumpto e seguiam as negociações. Soube para isso apro- 
veitar-se vantajosamente da occasião única que se lhe 
offerecia para tal emprehendimento. O império britannico 
dilatando as suas fronteiras ao norte, carecia de esten- 
der a rede dos seus caminhos de ferro n'aquelia dire- 
cção, e o thesouro da índia não permittia, nem permit- 
tirá por algum tempo, que se tratasse simultaneamente 
d'esse prolongamento e da linha de Bellary a Carwar. 
O ensejo não podia ser melhor. Felizmente o governo 
inglez, com as elevadas vistas económicas que todos 
lhe reconhecem, não duvidou sacrificar a parte pelo todo. 
Para beneficiar immediatamente toda a Índia com a linha 
do Oeste, poz de parte os interesses creados em Car- 
war, e Gôa ficou sendo o termínus do caminho de ferro. 
Gritaram os súbditos inglezes que ficaram lesados, e al- 
gumas folhas britannicas arguiram o governo imperial 
de falta de patriotismo; mas o governo fizera o seu de- 
ver sacrificando a parte em beneficio de todo o im- 
pério. 



Além d'essa vantagem, Gôa ia florescer pelo commer- 
cio, entrando para a união aduaneira: paridade de tarifas, 
garantias eguaes a todas as nacionalidades da grande 
península industanica. Havia, porém, duas sérias diffícul- 
dades: o sal e as bebidas espirituosas. Os súbditos por- 
tuguezes tinham de se sujeitar ao preço elevado, que o 
monopólio do sal e a elevação dos direitos para as be- 
bidas espirituosas impunham aos súbditos brltannicos, 
visto que pela união aduaneira iam ter correspondentes 
regalias. Mas ainda n'esse difficil ponto se mostrou a 
grande competência do negociador portuguez. 
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A respeito do sal, o governo inglez deixava completa- 
mente á escolha do governo portuguez fazer o mesmo 
que a França fizera relativamente ás suas possessões na 
índia: ou conceder ao Governo Imperial o monopólio da 
compra de todo o sal francez, conforme a convenção de 
1815, ou prohibir essa industria completamente nos do- 
mínios francezes, como depois ficou estabelecido pela 
convenção de 1818, renovada em 1837. O governo por- 
tuguez, não querendo matar a industria do sal em Gôa, 
preferiu a primeira, mas o habll negociador obteve ainda 
uma vantagem para os súbditos portuguezes: a cedên- 
cia do sal que se julgou sufficiente para o consumo e 
trabalhos agrícolas sem augmento de preço. 



Egualmente obteve que a importação de 500 pipas de 
vinho portuguez, quantidade que se calculou mais que 
sufficiente para o consumo das possessões portuguezas, 
fosse concedida por um direito minimo. Estas excepções 
importam uma vantagem elevada para os súbditos por- 
tuguezes^ porquanto a União aduaneira equipara-os nas 
regalias aos súbditos britannicos. 



O hábil negociador, teve porém detractores. Alguns 
jornaes portuguezes, não conhecendo o valor do trata- 
do, nem as vantagens que famos em um futuro próximo 
auferir d'elle, começaram a invectivar o ministro, acoi- 
mando-o de pouco zelador dos interesses e da dignidade 
da nação. 



Duros momentos deviam de ser esses para aquelle 
elevado espirito, que tinha a certeza de haver benefi- 
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ciado Gôa, fazendo-a entrar no convívio commercial da 
grande província industanica. O futuro encarregar-se-ha 
de mostrar esses benefícios, e o valor ridículo d'essas 
néscias arguições. 

W. Allen. 



y 



lY 



Camães 



(Publicado no n.^ commemoratho do tricentenário de Camõee) 



13 junho 1880. 



Se os innumeros bicos de gaz que vão illuminar as 
ruas da capital, se as tantas publicações que se proje- 
ctam em honra de Camões significam simplesmente res- 
peito e consideração por esse grande vulto que soube, 
pelo seu immortal poema, tornar universalmente conhe- 
cidos os altos feitos dos nossos maiores, então o Portu- 
gal moderno resgata-se em parte da divida que contrahiu 
para com aquelle génio. Que grande estudo, porém, não 
seria o de analysar, o de fazer, por assim dizer, a auto- 
psia d'essas grandes manifestações? O que nos revelaria 
o escalpello? Não o faremos nós: preferimos contentar- 
nos com as apparencias. O que temos para nós como 
certo, indiscutível, é que os maiores tributos á memoria 
do immortal cantor da nossa epopêa serão aquelles que 
fkam na sombra, e que n'esse dia julgam inútil mani- 
festar-se. 
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A miséria de Camões teve uma rasão de ser : lógica e 
infallivel. Para se adquirir renome ou ricas prebendas 
não bastam, o talento, o génio. E' mister possuir certas 
qualidades que escasseam exactamente nos homens de 
elevado talento e engenho: flexibilidade truanesca de 
espinha dorsal, e astuciosa hypocrisia de cortezão pala- 
ciano. E não nos acoimem de pessimistas. Aquelle que 
não tiver artes de occultar a superioridade do seu espi- 
rito até o momento em que possa esmagar sob sua po- 
derosa dextra a opposiçâo de certas mediocridades, está 
perdido para as honras, para os elevados cargos. E' a 
continua lucta de Prometheu. São as maiorias ignaras 
dos deuses de barro embaraçando o passo ao génio ini- 
ciador. São os truões da praça publica receiando que o 
publico confronte as suas sórdidas roupagens, cujas nó- 
doas occultam sob algumas centenas de lantejoulas, com 
os ricos vestidos de brocado esmaltados de pérolas e 
pedras preciosas. 



Era Camões um vulto cuja sombra, projectando-se de 
altura incommensuravel, immergia na sombra umas fofas 
vaidades e umas ridiculas ambições, que se espreguiça- 
vam ao sol dourado das graças e das prebendas. Era 
mister annullal-o. Fez-se. Nada de mais natural. O mesmo 
está succedendo a todos os momentos de nossos dias. 
Se Camões vivesse hoje, quantos lhe não seriam adver- 
sos, d'esses mesmos que, agora apparentando uma ado- 
ração sem limites, só curam de saber quanto lhes ren- 
derá a exploração do enthusiasmo publico? 



Não se reformam os sentimentos de um povo com 
três dias de festejos. Se effectivamente celebram o tri- 



31 



centenário do grande épico pelo amor que dedicam á 
pátria, de cujos heróicos feitos elle foi emérito cantor, 
se a querem vêr honrada e prospera como elle, que a 
estremecia deveras, que a queria, penitenceiem-se. Tem 
de que; fujam dos seus habituaes lares onde impera a 
inveja por tudo quanto é nobre e digno; reformem os 
usos e costumes doeste pobre paiz, tão rico ainda assim 
de grandes heroes, que se sacrificam por elle apezar da 
ingratidão que teem em perspectiva como recompensa 
de altos feitos. Seria essa a commemoração mais grata 
ao coração do poeta, mais respeitada entre todas as na- 
ções clvilisadas, e mais útil ao engrandecimento e á pros- 
peridade do império portuguez. 

W. Allen. 



V 



i exposição internacional em Lisboa 



13 julho 1880. 



A cidade de Lisboa foi fadada pela natureza para ser 
uma das mais populosas da Europa. A sua posição geo- 
graphica que liga a civilisação de hoje com a do futuro, 
representada pela poderosa e varonil iniciativa ameri- 
cana, e com a do passado, que nos dá ainda os ricos 
productos do oriente, é uma das mais invejáveis para 
attrahir-liie um commercio enorme, e fazel-a rival dos 
empórios que se conhecem pelo nome de Havre, Liver- 
pool e New-York. Escala obrigada do trafico dos ubér- 
rimos paizes da America do Sul para os mercados do 
norte, pôde vir a ser também desembarcadouro obrigado 
de todos os innumeros passageiros que transitam entre 
os dois continentes. Clima explendido, porto seguro e 
amplo, só a indolência nacional podia ter convertido 
tudo isto em azylo pouco convidativo para o commercio, 
para a navegação e para toda a iniciativa de nacionaes 
€ estrangeiros (1). 



(1) Desde 1880 muito se tem feito e civilisado. 
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Um dos muitos jornaes que por ahi se publicam que^ 
ainda mal) não estudam com o cuidado e a meditação 
que requerem estes assumptos, que se prendem com a 
fut;pra prosperidade de um povo, e que só curam de 
adular as mais ruins paixões da maioria ignorante, dizia 
ha dias que não podendo nós, os portuguezes, concorrer 
em actividade e iniciativa com os estrangeiros, e espe- 
cialmente com os inglezes, não deviamos franquear-lhes 
os nossos lares, tanto na metrópole como nas colónias. 
Nunca se escreveu disparate maior. Reconhecida a nossa 
proverbial indolência, a nossa pobreza em iniciativa, nãa 
chamemos em nosso auxilio os homens que nos possam 
dar o vigor que nos falta, não injectemos n'este sangue 
pobríssimo de vida, essas gotas vivificadoras que nos fa- 
rão prósperos, felizes e dignos representantes das glo- 
rías dos nossos maiores, que hoje nos pezam como af- 
frontosa vergonha pelo que somos, e que amanhã podem 
servir-nos gloriosamente de conforto com os fructos 
civilisadores da reforma dos nossos uzos e costumes ! A 
America do norte dá a todos os povos um grande exem- 
plo. Ensina ella como se attrahe a colonisação, e coma 
se funda um poderoso imperío com as migalhas que to- 
dos os annos lhe vão de todos os paizes da velha Eu- 
ropa. Abre os braços a todos. Não está com pueris e ri- 
dículos receios. «A mim, os homens rícos de iniciativa, 
diz ella, que eu me proponho enriquecer-vos.» E assim 
faz; cumpre religiosamente as suas promessas. E de to- 
dos os lados uma multidão enorme, uma verdadeira ava- 
lanche de trabalhadores cahe sobre aquelle hospitaleiro 
paiz, e divide como irmãos a riqueza, que esse conjuncto 
de actividade e energia dá para todos. 



E emquanto isto se passa a dois passos do nosso 
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paiz, nós, com vastíssimos e ubérrimos tractos de ter- 
reno, nós com um império enorme, cuja riqueza e poder 
devia de assombrar o mundo, nós deixamos tudo infe- 
cundo, por um ridículo receio, por uma triste inveja dos 
estrangeiros que podem vir auferir riquezas no nosso 
solo, esquecendo que de essas riquezas seriamos nós os 
primeiros a. tirar proveito. E emquanto a republica ame- 
ricana trata d'este modo pratico a questão da colonisa- 
ção, facilitando tudo a estrangeiros, nós pomos peias a 
tudo, afugentando as grandes emprezas que, como a da 
Zambezia, podem transformar as nossas províncias ul- 
tramarinas em poderosos e prósperos empórios, e vamos 
sonhando com a co/onfsação espontânea e com um tris- 
tíssimo, pobrissimo e infructifero desvio para as nossas 
colónias dos portuguezes que vão em busca de melhor 
fortuna, e que não deviam sair do reino, poc não termos 
população sufficiente para elle. 



E' n'este meio, é com estes elementos, que um dia um 
homem de energia se levanta e diz : «E' necessràrio ca- 
minhar, se queremos viver. Parar é a morte.» E eil-o, 
sem recursos, edil arrojado, destruindo pardieiros, e dei- 
tando os primeiros alicerces de uma obra monumental 
que ha-de fazer de Lisboa uma cidade formosa e attra- 
hente. O nome de Rosa Araújo não pôde já deixar de 
figurar na historia do município de Lisboa com a consi- 
deração e honra que lhe são devidas. Os homens da co- 
lonisação espontânea tentam hoje, ínvejando-lhe a inicia- 
tiva e a energia, oppôr-lhe obstáculos ao seu emprehen- 
dimento. Nada conseguem, porque hoje, começadas as 
avenidas, teem de ser ultimadas. Era também projecto 
de Rosa Araújo inaugurar a abertura das avenidas que 
dão saída á capital pelo norte, por uma exposição inter- 
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nacional Ao fundo da avenida da Uberdade fica a grande 
rotunda d'onde partem diversas avenidas para Norte, 
Leste e Oeste. Entre as avenidas que correm para a Pe-^ 
nitenciaria e para ligar a rotunda com a estrada de Bem- 
fica, fica um terreno amplo e bem situado que pôde ser 
vantajosamente applicado para o edifício principal da ex- 
posição internacional. Estava n'este ponto, o projecto, 
X)uando vieram os festejos do tri-^centenario de Camões, 
e inaugurou-se o novo bairro Camões, com a abertura 
da avenida da Índia, que mais tarde ha*de ligar com a 
avenida da Liberdade. Este novo emprehendimento que 
completa, por assim dizer, a rede de avenidas que vae 
aformosear o norte de Lisboa, é devido ao sr. Henrique 
Burnay (1), dignissimo cavalheiro, cuja actividade e ener- 
gia são bem conhecidas. Projecta elle desde já construir 
um edificio po novo bairro Camões, que sirva para exposi- 
ção parcial de flores, objectos de agricultura, etc, e que 
mais tarde servirá de succursal na grande exposição in- 
ternacional. Doeste modo ficou o digno presidente da ca- 
mará de Lisboa com um valioso auxiliar para levar 
avante o seu projecto. Não devem descansar ambos nos 
seus emprehendimentos, nem são homens para isso. A 
exposição internacional em Lisboa tinha de ser. Já o 
Porto segunda cidade do reino, tinha mostrado a sua 
iniciativa n'esse sentido, e Lisboa, desconhecendo os 
seus próprios interesses, não curara de entrar no movi- 
mento geral. Não é intuito nosso mostrar as vantagens 
que de uma exposição internacional advém para a capi- 
tal. São bem conhecidas. Quizemos simplesmente noti- 
ciar o facto aos nossos leitores. Que a exposição inter- 
nacional se realisará não offerece duvida. Basta para isso 



(1) Hoje, conde de Burnay. 
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ser promovida pela iniciativa de dois liomens como são 
Rosa Araújo e Henrique Burnay. Elles saberão vencer 
qualquer opposição que o espirito acanhado e obsecado 
dos homens da colonisaçào espontânea tentem mover- 
lhes. Tem o povo, tem o paiz a seu lado, e podemos 
desde já assegurar como um facto a exposição interna- 
cional em Lisboa (1). 

W. Allen» 



(1) Infelizmente, nunca se realisou, porque a contrariaram) in- 
teresses mesquinhos e individuaes. 



VI 



o domínio portuguez na Afríea 



13 d'agosto 1880. 



A sociedade de geographia de Lisboa entregou ha 
dias uma extensa representação ao governo sobre di- 
versas medidas tendentes a manter e affirmar o nosso 
domínio na Africa, e a desenvolver materialmente as nos- 
sas colónias. Abaixo transcrevemos as conclusões doesse 
valioso documento. 



Em um paiz regularmente organisado, as medidas 1 

apontadas pela sociedade de geographia seriam alta- | 

mente ajuizadas e productivas. Em Portugal são irreali- ! 

sáveis. Sabem todos, e em outro artigo já o dissemos, ( 

a difficuldade que o governo tem de obter auctoridades J 

condignas para o governo das suas possessões no ser- 
tão africano. Augmentar a difficuldade na escolha, limi- 
tando-a ao funccionalismo que se preparar com estudos 
especiaes para esse fim durante annos consecutivos, 
pôde ser uma bellissima theoria, mas que não dará se- 
não tristíssimos resultados na pratica, attento o precá- 
rio estado geral da nossa instrucção e moralidade. O 
absurdo costume de se exigirem documentos, que nada 



I 



40 



valem, em lugar de provas praticas, nos concursos» 
obriga os portuguezes a cursarem as escolas, não para 
se instruírem, mas para obterem uns papeis que não re- 
presentam a maior parte das vezes senão o favoritismo 
dos examinadores e o grau das influencias dos pães dos 
examinandos. O estudo de gabinete, que é o mais va- 
lioso, e o mais útil, para nada serve n^este paiz. Aqui s6 
se exige papelada, mesmo que o candidato nada saiba 
ou nada já se lembre das disciplinas que cursou. 

« 

Entendemos que haveria um problema previamente a 
resolver antes de aconselhar o governo no sentido da 
representação da sociedade de geographia de Lisboa: 
como se poderiam obter esses desenvolvimentos, esses 
melhoramentos, sem sobrecarregar enormemente a me- 
trópole com as despezas que elles necessariamente exi- 
gem? Lêam-se com attenção aquellas sete conclusões, e 
vêr-se-ha que cada uma de per si importa grandes des- 
pezas. 

Não ha uma única que se refira ao estado económico 
actual, e á maneira de remediar males que são de fácil 
cura aos olhos do verdadeiro economista, e que urge 
vencer. 



Se a Inglaterra, tivesse por costume promover o adian- 
tamento das suas colónias por essa forma, sem primei- 
ramente attender á maneira de attrair, desde logo, uma 
colonisação rápida, hoje não teria uma única colónia no 
estado florescente em que todas se acham, porque todo 
o dinheiro que poderia ser levantado pelo seu credito 
seria pouco. 
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As conclusões da representação da sociedade de geo- 
graphia de Lisboa são as seguintes: 



1 .^ — Que se continue a exploração geographica, na 
sua mais lata accepção e appllcação moderna, dos terri- 
tórios africo-portuguezes e circumvisinhos, òrganisando 
expedições que investiguem e estudem a geographia phy- 
sica, zoológica, ethnographica, linguistica e commercial 
d'esses territórios (sic!). 



2.° — Que se promova o estabelecimento de estações 
portuguezas de exploração e protecção, interessando no 
desenvolvimento do commercio, da agricultura, e, em 
geral, do trabalho culto os potentados e povos indíge- 
nas (sic!). 



As primeiras doestas estações deverão ser estabeleci- 
das nos seguintes pontos: 



AFRICA OCCIDENTAL 



Cabinda. 

Noki (Zaire). 

Congo (S. Salvador). 

Cassange. 

Bihé. 

Quangari. 

Cuanhama. 

Humbe. 

Cambos. 
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AFRICA ORIENTAL 



— Cabo Delgado (Bahia de Tungue). 

— Nyassa (Cabo Mac-Lear). 

— Sofalla. 

— Zumbo. 

— Manica. 

— Districto de Lourenço Marques (rio Inhampura). 

— Idem (Lodidi, paiz do Mussuate). 



3.° — Que se promovam as missões portuguezas em 
Africa, como as adoptam as nações que possuem coló- 
nias, e que se reforme o seminário de Sernache do Bom 
Jardim, tornando-o apto para a formação de bons mis- 
sionários africanos, os quaes deverão receber uma suffi- 
ciente instrucção de sciencias naturaes, noções de scien- 
cias medicas, de agricultura, e de vários officios, bem 
como das linguas africanas (sic!) 



4.0 — Que se procure sanear os pontos onde temos 
começada e onde convier começar a colonisaçào, promo- 
vendo-se a dessecação dos pântanos; as obras necessá- 
rias da drainagem; a plantação de eucalyptus, bem como 
das plantas que dão a quina; reorganisando o serviço 
medico, multiplicando os sanitários, etc. A sociedade re- 
commenda particularmente a questão das aguas de Loan- 
da e da irrigação do valle do Bengo (sic!) 

5.0 — Que se organise o curso de estudos coloniaes 
que foi em 1878 proposto pela sociedade, especialmente 
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destinado a preparar o funccionalismo ultramarino, e que 
se proceda á reorganisação da. instrucção publica em 
Africa, desenvolvendo a instrucção primaria e s^ profis- 
sional, e estabelecendo missões com este destino, de 
sede fixa ou periodicamente mudável (sic!) 



6.** — Que se promova o melhoramento das communi- 
cações e o alargamento e segurança das relações para o 
interior, creando as referidas estações de protecção e fa- 
cilitando o transporte dos productos. Occorre á sociedade 
que se deveria ensaiar, na costa occidental e na oriental, 
a domesticação de elephantes, e tem por absolutamente 
necessário o caminho de ferro de Ambaca, a construcção 
do qual deveria, porventura, começar pela segunda parte 
do traçado do Quanza ao Lucalla (sic!). 



7.^ — Que se trate de melhorar o estado dos portos 
das nossas costas africanas, em harmonia com as exi- 
gências da navegação e as seguranças e facilidades do 
commercio, procedendo-se aos estudos e trabalhos ne- 
cessários de cartographia, balizagem e farolagem. 



Tudo isto é muito, e é pouco. E* muito, porque não 
especializa nada; e é pouco, porque não fere a questão 
no seu ponto culminante — a causa económica do nosso 
definhamento — e não a trata de remover. 



W. Allen. 



VII 



Explorações na ifríea 



o rio Cubango 



28 d'agosto 1880. 



Faz agora um anno que em uTna das sessões da so- 
ciedade de geographia de Lisboa um dos sócios apontou 
a conveniência de se proseguirem os trabalhos tão bri- 
lhantemente iniciados pelo insigne e corajoso viajante 
Serpa Pinto, enviando-se nova expedição para explorar 
o rio Cubango. Nada, porém, se fez n'esse sentido até 
hoje. Parece que enebriados pelos resultados obtidos 
pelos três iniciadores das nossas explorações na actuali- 
dade, estamos saboreando em néscio e criminoso dolce 
far niente as doçuras da gloria, que pelos seus trabalhos 
cabe a Portugal. E, todavia vão as outras nações conti- 
nuamente enviando novos exploradores aos sertões 
d'Africa contrastando pela sua actividade com a nossa 
incrível indolência. Que nos é forçoso acompanhar esse 
movimento universal, se quizermos salvar o nosso do- 
mínio na Afríca, sabem-o todos. A propría sociedade de 
geographia assim o entendia em 1877, e por isso tanto 
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e tão honrosamente trabalhou para levar a cabo essas 
explorações. Hoje, apenas se limita uma vez ou outra a 
indicar platonicamente essa necessidade ao governo. E 
não se diga que nos faltam corajosos exploradores para 
seguirem as brilhantes pisadas que no solo africano dei- 
xaram os beneméritos Serpa Pinto, Capello e Ivens, 



Aquelles destemidos, bravos e corajosos officiaes da 
armada e do exercito que se levantaram contra as pro- 
jectadas promoções dos exploradores, como premio dos 
seus trabalhos, certo por entenderem que uma explora- 
ção no sertão africano não offerece grandes difficuldades, 
nem é para comparar com a arte de matar em uma ba- 
talha, prestar-se-hão da melhor vontade em o demonstrar 
praticamente recebendo apenas depois do regresso, como 
recompensa dos seus, trabalhos uma medalha qualquer 
ou uma commenda d'aquellas que o governo costuma 
conceder tão generosamente a qualquer lacaio enrique- 
cido. 



A exploração do curso do Cubango não devia, porém, 
ter sido addiada. Supposta a sua identidade com o Oka- 
vango e o Tuka importava ao nosso commercio, á nossa 
politica, a sua exploração para determinarmos bem as 
relações que nos convinham estabelecer com as tribus 
que povoam as suas margens e demoram entre os limi- 
tes das nossas províncias de Angola e a colónia ingleza 
do Cabo. 



As relações commerciaes dos negociantes do Bihé li- 
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mitam-se á troca de productos com algumas tribus ao 
norte do rio Okavango. 



As outras tribus mais ao sul não ambicionam travar 
essas relações, e as casas allemãs e suecas que tem mo- 
nopolizado o commercio d^aquella zona no paiz dos Da- 
maras tentam mesmo estender a área da sua exploração 
mais ao norte, até ás raras tribus, que ainda hoje fazem 
algum commercio comnosco. 



Ha três ou quatro annos o governo do Cabo enviou o 
sr. Palgrave em commissão á terra dos Damaras e á dos 
Namaquas afim de fazer um relatório sobre as circums- 
tancias e a situação das diversas tribus que occupam 
aquelle extenso território. 



Em execução d'aquella importante commissão, o sr. 
Palgrave dirigiu-se a Walwich; e, depois de percorrer o 
paiz dos Damaras onde promoveu uma assembléa gera) 
dos chefes das diversas tribus, entrou no território dos 
Namaquas e durante o seu percurso foi-se enriquecendo 
com documentos valiosos assignados por todos os che- 
fes das tribus, solemnemente reunidos, em que pediam a 
protecção ingleza em troca de grandes concessões de 
terreno. 



Emquanto os inglezes caminham energicamente n^este 
campo pratico, nós contentamo-nos com umas soluções 
abstractas a respeito do curso do Cubango, sem nos im- 
portarmos de inquirir a origem da repugnância, que mui- 
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tas tribus mais próximas dos nossos limites, no Ovambo» 
sentem pela gente branca e especialmente pelos nego- 
ciantes que elles denominam portuguezes(l). 



Ao sul do rio Cunene n'aquella vastíssima zona de ri- 
cas pastagens que demora entre o Oceano e o rio 
Cubango-Okavango-Tuka, estão-se dando importantes 
factos para o futuro desenvolvimento d'aquelles territó- 
rios, dos quaes a nossa incúria afugentou o nosso com- 
mercio. E emquanto essa actividade se desenrola sob as 
nossas próprias vistas, vamos íiós caracterisando o 
nosso ephemero domínio nas nossas possessões ultra- 
marinas por uma politica adversa ao desenvolvimento 
material e ao bem estar d'esses povos que nos estão 
sujeitos ! O resultado não pôde deixar de nos ser preju- 
dicialissimo. 



Ainda ha pouco aconselhava a Sociedade de Geogra- 
phia a occupação de diversos pontos do sertão. 



Confessamos francamente o receio que temos d*eàsa 
occupação. 



O apparecimento das auctoridades portuguezas em 
certos pontos de Africa, não importa para o indígena a 



(1) Como se poderiam ter evitado as guerras com os Cuamatas 
e outras occorrencias que se deram desde então no sul e leste do 
Cunene! 



49 



protecção, o auxilio, o sábio conselho; serve a maior 
parte das vezes para lhes dar exemplos de violência, es- 
tupidez e injustiça. Não é assim que se conquistam as 
sympathias e o respeito. Nas possessões portuguezas 
uma falsa economia politica aconselha a protecção dire- 
cta, o auxilio anti-economico — aos interesses da me- 
trópole ; nas colónias inglezas esse auxilio, essa protec- 
ção são substituídos pela protecção e auxilio para com 
os interesses locaes. E' essa a rasão porque os colo- 
nos affiuem aos territórios em que fluctua a bandeira 
ingleza, e os nossos ficam despovoados. Em Portugal en- 
tende-se que defender os interesses da nação é promo- 
ver os interesses individuaes dos portuguezes; a In- 
glaterra segue uma escola económica diametralmente 
opposta: não cura dos indivíduos, dos nacionaes, e só le- 
gisla para bem dos interesses locaes. As tendências ul- 
tra-proteccionistas que o espirito portuguez tem sempre 
manifestado é o maior adversário que temos á nossa 
prosperidade. Não admira: as theorias professadas nas 
nossas escolas de economia politica servem apenas para 
alvo de motejos dos próprios discípulos que as cursam. 



O documento mais importante que o sr. Palgrave 
trouxe da sua digressão foi a representação assignada 
por Kama-herero, (chefe superior dos Hereros) e confir- 
mado pelas assignaturas de 28 chefes das tribus que oc- 
cupam o Damara, dirigida ao governador da colónia do 
Cabo. Resa assim aquelle documento: 



Senhor — Fallo em nome do povo Herero, e agradeço 
a V. Ex.'\ por ter accedido aos nossos rogos, niandan- 
do-nos um emissário. Desde a sua chegada temos cui- 
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dadosamente considerado como poderíamos alcançar e 
pedir a protecção do governo de v. ex.«. Desejamos vi- 
ver em paz tanto entre nós, como com os nossos visi- 
nhos, e desejamos conservar o nosso paíz. Desejamos 
v6r os nossos filhos mais civilisados do que nós temos 
tido occasiio de o ser. E por isso, depois de muitas reu- 
niões, concordámos em pedir a v. ex.^ de nos mandar 
alguém para nos dirigir, para ser o chefe do nosso paiz ; 
e, como não desejamos ao principio ter um chefe que 
nos seja desconhecido, rogamos que o sr. Palgrave seja 
enviado para dirigir os nossos negócios, e promettemos- 
Ihe todo o auxilio que estiver ao nosso alcance. Deseja- 
mos que elle tenha toda a auctorídade para tratar dos 
nossos negócios com outros povos, e obrigamo-nos a 
não nos defendermos do que fôr de justiça, e, pelo con- 
trario, em auxilial-o a cumprir a lei e manter a ordem. 



Poremos de parte uma porção do nosso territorío para 
uzo do governo, e se maiores quantias forem requisita- 
das para o manter do que aquellas obtidas pelo território 
concedido, promettemos cobrar entre nós uma importân- 
cia sufficiente para esse fim. Pedimos humildemente a 
V. ex.^ que faça geralmente conhecido que o litoral do 
nosso paiz está em vosso poder, e que lhe temos dado 
direito sobre esse território para fazer d'elle o que fôr 
necessário não só para o proteger, como também para 
o estabelecimento de cidades e aldeias na visinhançã de 
todos os pontos de desembarque. 



Segue a assignatura de Kama-herero, e dos 28 chefes 
das tríbus da terra dos Damaras. 
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Estes e outros importantes factos, é que imperavam 
no espirito do sócio da sociedade de geographia, quan* 
do, na sessão de 12 de agosto de 1879, insistia por uma 
resolução qualquer a respeito da exploração do curso do 
rio Cubango. A sociedade de geographia e o governo 
entenderam que não urgia essa exploração. Contenta* 
ram-se com as informações obtidas pelo sr. Serpa Pinto, 
sobre as cabeceiras do Cubango e seu provável curso. 
Bem hajam por tanta dedicação aos interesses do paiz. 



W. Allen. 



VIII 



Instrueçio pablíea em Portugal 



13 setembro 1880. 



Abrindo o orçamento geral para o exercício de 1880- 
1881 encontra-se a verba de 930 contos designada para 
instrucção publica no 8.® capitulo das despezas ordinárias 
do Ministério do Reino. 



Esta importância representa tanto as despezas feitas 
com a instrucção publica, como o orçamento portuguez 
é o m^is verídico e regular documento apresentado em 
camarás legislativas. Basta dizer que aquelles 930 contos 
incluem, por exemplo, a despeza total com a Imprensa 
Nacional que tem receita propría, e outras verbas de que 
a instrucção publica não tira a menor vantagem. Um per- 
feito cahos. 



Deixando de parte os titulos impropríos do orçamento 
portuguez, e tomando as quantias que representam real- 
mente a instrucção publica, para o que temos de ir com^ 
pulsar não só as despezas do ministério do reino como 
também as das obras publicas, encontramos as seguintes 
verbas : * 
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Instrucção primaria 321 contos 

instrucção secundaria: 

Curso dos Lyceus 87 

» Agricola 67 

» Industrial i _30 

184 » 

Instrucção superior 254 » 

Bellas artes _54 » 

Total... 793 » 



Doesta exposição deprehende-se logo que a instrucção 
secundaria, da qual depende o nosso futuro económico, 
e que nos deve facultar os homens práticos da nossa 
vida industrial é exactamente aquella que merece menos 
protecção dos poderes públicos. E deve notar-se que 
n'aquelles 184 contos, ainda assim, ha muita despeza 
inútil e ímproductiva. 



Sobre a reforma da instrucção secundaria, o sr. conde 
do Casal Ribeiro disse o seguinte na declaração que fez 
como presidente da commissão: 



«Que a instrucção primaria seja gratuita é sábio e li- 
beralissimo preceito da carta constitucional. Mas a ins- 
trucção secundaria não pôde generalisar-se igualmente, 
e menos quando tenha a quasi exclusiva applicação de 
habilitação a estudos superiores, que o projecto lhe attri- 
òue. Tudo quanto o Estado paga sae directamente ou 
indirectamente dos impostos; e doestes os mais produ- 
ctivos recaem sobre todas as classes. Dar ensino quasi 
gratuito aos remediados, é fazer pagar a todos o bene- 
ificio de alguns.» 
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O ministro do reino, ao propor a reforma, e inspiran- 
do-se nas palavras acima citadas do distincto estadista, 
disse no seu relatório de 31 de janeiro do corrente anno 
o seguinte: 

«Foram augmentadas as propinas de matricula dos 
alumnos... N'esta parte propuz-me em conformidade 
com o voto do vogal da commissão, o sr. conde do Casal 
Ribeiro, a tornar mais productiva esta receita por modo 
que se possa realisar a reforma sem gravame para o 
thesouro. Ha, na verdade, outros meios de alliviar o or- 
namento geral do estado da despeza de instrucção se- 
cundaria; taes como o systema da remuneração escolar 
adoptado na Itália, na Bélgica, na França e outros pai- 
zes, e o systema d^ fa^er contribuir o districto para as 
despezas da instrucção secundaria, seguido geralmente 
na Europa. Mas estes systemas foram postos de parte. 
O primeiro porque além de não ter sido bem recebido 
entre nós em 1868, offerece o inconveniente de remune- 
rar desigualmente os professores conforme o numero 
de alumnos que frequentam as respectivas aulas; o se- 
gundo, porque, estando já bastante sobrecarregados os 
orçamentos dístrictaes com outras despegas da instrucção 
primaria, e convindo deixar aos districtos as despezas 
da instrucção profissional em que são mais directamente 
interessados, seria oneroso, se não injusto, obrigal-os a 
contribuírem para a sustentação de institutos que são 
destinados a generalisar estudos e a diffundir conheci- 
mentos geraes que instruem o cidadão para todas as 
carreiras sem lhe dar feição especial, que propriamente 
pertence a outra classe de estabelecimentos.» 

• 

Depois de algumas modificações, as camarás approva- 



56 



ram a reforma da instrucção secundaria, cujo me/ito não 
descutimos agora, ficando estabelecidas, entre outras, as 
seguintes propinas: 



Matricula por anno nos jyceus 9$Q0O 

Matricula para exames de alumnos éxtranhos, por cada 

anno do curso 13|f500 

Matricula para exame singular de qualquer disciplina . . 9^00 



A despeza total com a instrucção secundaria fica or- 
çada pela nova lei em 162. contos e o ministro calcula 
que o rendimento das propinas se eleve a uns 50% 
d'aquella somma, ficando assim o Estado dispendendo só 
com a instrucção secundaria uns 80 contos. 



O systema económico, enunciado pelo sr. conde do Ca- 
sal Ribeiro, com quanto inacceitavel, referia-se á ins- 
trucção secundaria quando tivesse a quasi exclusiva 
app/icação de habilitação a estudos superiores que o pro- 
jecto lhe attribuia. Podíamos, ainda assim, julgar muito 
mais lógico, admittindo-se a falsa theoria de difficultar 
os estudos superiores, de onerar estes sem haver neces- 
sidade de difficultar a instrucção secundaria que todos os 
homens devem esforçar-se por adquirir e dar a seus 
filhos. Mas o ministro foi muito mais longe, dizendo-se 
inspirado pelo illustre presidente de commissão da re- 
forma. Tirando á instrucção secundaria a absurda signi- 
ficação, que se lhe dava, de simples habilitação a estudos 
superiores, foi todavia onerando-a. Esplendido absurdo 
que não pôde deixar de dar deplorabilissimos resulta- 
dos. 
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O desenvolvimento da nossa vida económica, depende, 
fatalmente do desenvolvimento da instrucção secundaria. 
A instrucção pr^m^ria, quando fôr regularmente estaber 
lecida, fará o cidadão útil a si mesmo pelo conhecimento 
dos seus deveres e direitos, mas não o fará útil á socie- 
dade sob o ponto de vista económico. A nossa futura 
prosperidade depende portanto irremediavelmente da ge- 
neralisaçãó da instrucção secundaria. E pôde ellá obter-se 
praticamente com a lei que actualmente a rege? Impos- 
sível. Dois resultados immediatos obtem-se por ella: 
atrophiamento da instrucção e reducção da receita que o 
ministro imaginou elevar. 



Termo médio, devemos considerar em quatro o nu- 
mero de creanças em cada familia. Ora, sendo a receita 
de cada chefe de familia, em Portugal, termo médio, 
500<|^000 réis, como pôde elle despender, além das ou- 
tras importantes despezas com a educação dos filhos^ 
mais de 7io dos seus rendimentos, sô para os matricu- 
lar para exames? O que succederá pois? Que a ins- 
trucção secundaria será um monopólio das . classes 
mais ricas da sociedade, limitando aissim o numero dos 
alumnos. 



Nunca houve tyrannia igual no próprio tempo do 
absolutismo. Quem estudava outr'ora humanidades po- 
dia chegar aos mais altos cargos da republica. Hoje, é 
negada essa faculdade ao homem intelligente, que tiver 
a desgraça de não possuir três libras annualmente para 
pagar a sua matricula durante os annos de que se com- 
põe o curso além das outras importantes despesas que 
lhe são exigidas. Ha paizes em que um certo numero 



58 



de filhos dão direito a uma recompensa. Aqui, o ter fi- 
lhos prepara um triste calvário a todo o homem digno e 
honrado, que tiver a desventura de ser pobre. O governo 
não consente que elle lhes promova a instrucção. Não 
quer cidadãos úteis para o Estado. 



E' a proclamação da ignorância no seu mais hediondo 
e estúpido grau. E' o esmagamento da pobreza pelas 
classes ricas. E sacrificaram^se os nossos pães para nos 
conquistar a igualdade de direitos 1 



Vem um ministro imbecil, e com o pretexto de au- 
gmentar a receita, nega á pobresa, aos operários, a in- 
strucção que em toda a parte é considerada valioso au- 
xiliar da prosperidade das nações. E não v6 elle, esse 
pobre estadista, que, recusando ao povo a instrucção, 
que tanto importa exigir-lhe, para a adquirir, quantias 
que elle não tem, e não pôde dar, que o numero dos 
examinados ha de forçosamente diminuir, e que portanto 
a receita que elle pretendia elevar soffre uma importante 
reducção? 



As leis passam pelas camarás sem que o povo as es- 
tude e medite. A' sua ignorância, ao seu embrutecimento, 
á sua indifferença politica, se deve isto. Quando, porém, 
esta lei fòr posta em execução, e a todos os homens 
que trabalham fôr praticamente vedado fazer passar aos 
filhos os exames de instrucção secundaria, auguramos 
desde já um enérgico protesto de todos contra o go- 
verno que pretende realisar de um modo tão odioso o 
reinado de sua magestade — o dinheiro. O povo ha-de 



-• _. ». 
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levantar-se, asseveramol-o, contra essa absurda prepo- 
tencia, e não seremos nós dos últimos a firmar esse uti- 
lissimo protesto contra a odiosa lei que proclama o rei- 
nado da ignorância e a escravidão das classes menos 
favorecidas da sorte. 

W. Allen. 



IX 



A irresponsabilidade em Portugal 



13 dezembro 1880. 



Não devassamos um mal aos olhos dos estrangeiros 
com dizermos que Portugal e as suas colónias não estão 
no estado florescente a que tinham jus pela sua riqueza 
natural. Pretenção louca seria a nossa, se, como tantos 
escriptores infelizmente pretendem, quizessemos negar o 
que todos vêem, com meia dúzia de phrases de uma 
rhetorica surannée. Em logar de levarmos a convicção ao 
espirito dos extranhos, iríamos cavando a ruina do nosso 
paiz parecendo louvar actos que só merecem uma re- 
provação enérgica. 



O estado lastimoso, a que chegámos, deve-se em 
grande parte á irresponsabilidade a que desgraçada- 
mente nos habituámos. Apenas terminados os estudos, 
êm que predominam o absurdo e o sophisma, amestra- 
dos á discussão escolar que prima pela falta de critério 
e de noções praticas da philosophia positiva, desviado o 
espirito da linha recta que nos conduz ao verdadeiro 
conhecimento das coisas, sem as mais leves noções de 
administração e de economia politica, propriamente ditas, 
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que abrangem, no seu conjuncto, a historia dos povos e 
do globo nas mais variadas ramificações do saber hu« 
mano, desprovidos da pratica que nos dá o convívio dos 
homens, vendo tudo atravez de um prisma falso, como 
é o discernimento juvenil por sobre as pervertidas theo- 
rias da escola, vimos para o jornalismo, e, sem a menor 
responsabilidade dos nossos actos, atiramos para o pu* 
blico umas idéas ridículas que cavam a ruina do paiz em 
logar de lhe levantarem o espirito e promoverem a prós* 
peridade. 

E nada nos faz hesitar n'essa carreira. O escripto po* 
litico, que é essencialmente anonymo, em nada nos pre- 
judica o futuro, antes é a nossa arma para a conquista 
do poder, sejam ou não perniciosas as nossas theorias. 
Crear nomeada é o nosso desideratum. O bem publico é 
a ultima das coisas que nos occorrem á mente. A pros- 
peridade própria é o nosso norte constante. 

O jornal pôde errar, o escriptor nunca. Os escriptores 
politicos são essencialmente anonymos. Decreta-se um 
erro, um mal, com a mesma indifferença com que se 
bebe um copo d'agua. Não se estuda. Não ha tempo 
para essas ninharias. Quando, raras vezes, os tribunaes 
tomam conta dos dislates de redacção, o escriptor, co- 
varde, esconde-se por detraz do vulto ensebado e asco- 
roso de um pobre editor responsável que por dua§ ou 
três libras se encarrega da missão de se declarar cul- 
pado de um crime que elle completamente ignora. 

Outras vezes o escriptor, para fins politicos, calumnia 
os caracteres mais respeitáveis e condemna as medidas 
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mais bem pensadas e maduramente calculadas para fo- 
mentarem o commercio e a industria. Se» conseguindo 
o seu propósito, mais tarde se eleva ao poder, e des* 
mente pelos seus actos as suas palavras d'outr'ora, nin- 
guém o desconsidera por esse facto. E' já habito velho 
desmentir hoje o que se asseverou hontem. A rectidão 
de caracter é uma qualidade archeologica que só pôde 
servir de curiosidade em algum museu. 



Um dos escriptores modernos, a quem prestamos o 
maior culto, escreveu ha tempos uns judiciosissimos ar- 
tigos sobre a instrucção publica. Pelo facto de serem es- 
criptos prestimosos, passaram quasi despercebidos. Os 
jornalistas na sua maioria não lêem, não póderin lêr. Es- 
cassêa-lhes o tempo para as suas diatribes diárias. Dizia 
o sr. Ramalho Ortigão, o escriptor a que alludimos, as 
seguintes conceituosissimas palavras: 



<cAchamo-nos por um lado sem as crenças em que se 
baseava o principio da fé no mundo velho e por outro 
sem as convicções scientificas que deviam fortalecer e 
nobilitar a alma nova. Nós mesmos somos um producto 
do meio viciado em que estamos, somos uma creatura 
humilde e obscura, mas legitima da sociedade a que 
pertencemos. Somente, dentro da limitada esphera das 
nossas forças pessoaes, nós resistimos e protestamos. 
Resistimos pelo impulso de uma vontade* honesta, iso- 
lada. Protestamos contra a educação que recebemos; 
protestamos contra as nossas instituições de ensino que 
julgamos absolutamente incapazes de crearem homens 
fortes, instruidos e honestos; protestamos contra a im- 
moralidade progressiva e contra a corrupção crescente. 
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que essas instituições alimentam e manteem; protesta- 
mos, finalmente, contra a geral indifferença dos espíritos 
por este estado de coisas, indifferença que ameaça re- 
baixar-nos até o poder converter-nos em — um paiz de 
gaiatos,» 



O publico leu, e continuou no mesmo fadário. Aquel- 
Ias severas palavras não produziram a menor alteração. 
Chegou a um tal desprestigio o jornalismo, que o povo 
confunde aquelles, que corajosamente subscrevem os 
seus escriptos e d'elles tomam inteira responsabilidade, 
com os bohemios que se escondem por detraz dos an- 
drajosos fatos do editor responsável. E' que todos pec- 
cam, os homens que sinceramente se dedicam á causa 
publica, assim como aquelles que trazem o publico illu- 
dido para fins criminosos. Os primeiros julgam, como o 
sr. Ramalho Ortigão, e como o nosso mestre, Alexandre 
Herculano, que o homem digno e brioso deve apenas 
apontar ás turbas o mal, e esquivar-se á sociedade. Erro. 
As palavras hoje já nada produzem. Factos é o que a so- 
ciedade actual, e especialmente a portugueza, está re- 
querendo. As declamações são inúteis. São necessários 
homens de acção que tratem effectivamente de uma 
reforma salutar no nosso viver social. 



Se do jornalismo passamos ás outras cUsses da so- 
ciedade encontramos o mesmo amor á irresponsabilida- 
de. O funccionario publico, desde o mais humilde, vae 
gosando uma paz tranquilla á sombra dos vultos dos 
seus superiores até ao ministro, que, a seu turno, des- 
carrega a sua responsabilidade para as juntas consulti- 
vas e para as commissões. O parlamento não tem res- 
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ponsabilidade, porque é simples servo dos ministros. O 
juiz, desculpa-se com o jury, e o jury, por mais que erre, 
por mais vilezas que pratique, encontra sempre^ á porta 
do tribunal, quem, reverente, pelo seu dinheiro ou pela 
sua influencia, lhe beije as plantas. Os directores de ban- 
cos e companhias, quando arguidos de má gerência, es- 
condem-se vergonhosamente por detraz de uma moção 
de confiança, arrancada aos accignistas pelintras em lo* 
gar de se defenderem dos crimes que lhe são imputados. 
Por toda a parte domina a irresponsabilidade. 



Ha só uma classe que fica com a dura responsabili- 
dade dos seus actos. Mas essa, infelizmente, inconscien- 
temente, a vae aggiomerando sobre os hombros. São os 
eleitores. Dominados pelas influencias ou pelo dinheiro, 
decidem dos destinos da nação sem comprehensão do 
acto que praticam. E, por isso, as nuvens se amontoam 
no horisonte. Quando o eleitor, ignorante, esfomeado, 
martyr da suft obediência passiva, se levantar da sua 
ignominia pela força dos acontecimentos, é porque soou 
a grande hora do libertamento para os que hoje somos 
escravos. N'esse dia começará nova vida para o paiz. 



W. Allen. 



X 



o elemento portuguez na AMea 



22 de dezembro 1880. 



Dissemos em um artigo publicado em numero anterior 
d'este jornal que um dos estudos mais proficuos e mais 
indispensáveis era a economia politica, que abrange a 
historia dos povos e do globo nas mais variadas rami- 
ficações do saber humano. Elemento essencial para esse 
estudo é a estatistica; e, infelizmente, encontramo-nos 
completamente desprovidos d'essa base para ajuizarmos 
com critério das cousas que interessam o extenso e va* 
lioso império portuguez. 



Assistimos ultimamente a varias prelecções na socie- 
dade de geographia de Lisboa, que indicam uma enér- 
gica e salutar reacção contra o indifferentismo que nos 
tem dominado por largos annos. Vae-se fazendo a luz no 
espirito dos nossos homens públicos. Ainda ha pouco 
occultavam-se os nossos crimes de lesa-patria, e arguiam* 
se os estrangeiros que, visitando as nossas colónias, ver- 
beravam em duras phrases a nossa negligencia; mais do 
que isso, a ignorância e a voracidade das nossas aucto- 
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ridades, que faziam periclitar o nosso dominio alli. Hoje, 
mais sensatos, sabemos que esse falso pudor não vae 
cobrir-nos de gloria aos olhos do estrangeiro ; vae fazer- 
nos parecer cúmplices d'esses attentados, e dar alento a 
essas auctoridades criminosas para proseguirem no seu 
systema de ignorância e rapinagem, e permittir que do- 
mine a indifferença do governo central pelos interesses 
do ultramar. Ha chagas a que é necessário applicar o 
cautério. Estamos n'este caso. 



Ao ouvirmos enumerados diversos factos pelo ex-go- 
vernador de Mossamedes, o sr. Ferreira d'Almeida, corá- 
vamos de pejo, envergonhados de que fossem pratica- 
dos por homens que se dizem portuguezes, em quanto 
alguns membros do auditório inconscientemente davam 
gargalhadas alvares perante uma narração que era uma 
prova da nossa imprevidência, e, mais do que isso, da 
relaxação dos nossos costumes. Quando um portuguez 
vem perante o publico declarar estes factos, quando uma 
sociedade scientifica anima essa apresentação, permit- 
tindo que seja feita no seu seio e seja depois publicada 
nos seus annaes, é signal certo que uma porção impor- 
tante da sociedade portugueza vae levantar-se, enérgica 
e imperativa, e intimar ao governo que d'ora avante fica 
prohibido de continuar a envergonhar o nome portuguez, 
nomeando para os governos do ultramar, sem o menor 
critério, homens cujo caracter, cujas disposições e quali- 
dades pertencem á classe mais mim da humanidade. 



A par d'essas tristes informações, ouvimos outras não 
menos dolorosas. Ao sr. engenheiro Machado, ex-director 
de expedição de obras publicas na província de MQçam^ 
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bique, e ao sr. Ferreira Ribeiro, intelligente facultativo 
do ultramar, auctor de muitas obras valiosas, entre as 
quaes avulta o estudo critico sobre a viagem do distincto 
viajante, o sr. Serpa Pinto, ouvimos quadros angustio- 
sos, originados a maior parte das vezes pela imprevi- 
dência governamental, e pela escassez de meios sanitá- 
rios. Todas essas declarações são úteis, se servirem para 
se tomarem promptas medidas que cohibam esses males 
de futuro. Se, porém, o governo continuar a olhar com 
indifferença para os nossos mais. sagrados interesses no 
ultramar, e a sociedade de geographia nâo compellir 
energicamente o governo a cumprir o seu dever, des- 
vendando, sem falsos pudores, o effeito de certas medi- 
das nas colónias, e os crimes das auctoridades nescia- 
mente nomeadas por elle, sem que tenha havido um 
único exemplo d'essas auctoridades terem sido condem- 
nadas pelos seus actos, essas narrações só podem ser- 
vir de sudário egnominioso á nossa honra, ao nosso cre- 
dito. Entre muitos dos nossos homens públicos existe 
um incrível receio do ridículo que os inhibe de entrar 
desafogadamente na defeza dos interesses patríos. E^ 
esse um dos deploráveis resultados do meio immoral em 
que vivemos. 



Houve, porém, uma parte do discurso do sr. enge- 
nheiro Machado que nos chamou mais particularmente a 
attenção. Referindo-se á pouca iniciativa nacional, disse 
que o commercio de Moçambique estava em grande 
parte nas mãos dos banianes, e que o governo devia 
procurar meio de afugentar esses homens com os quaes. 
os portuguezes nâo podem concorrer. Estas idéas anti- 
economicas já foram apanágio da sociedade portugueza^. 
e d'ahi resultou o grave erro da expulsão dos judeus.. 
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< Ora, o commercio em Moçambique pôde ser represen 
tado pelos seguintes algarismos distribuídos entre as di- 
versas nacionalidades: 



IMPORTAÇÃO 

Banianes e Bathiás 36 % 

Francezes 34, % 

Portuguezes 13 % 

Mouros 13 % 

Nollandezes ' — 3 % 

Persas 1 7o 



EXPORTAÇÃO 


53 


% 


17 


•/» 


6 


Vo 


16 


% 


4 


% 


4 


Vi, 



Vemos portanto que a maior parte do commercio de 
exportação é feito pelos banianes, sendo 53 %, em 
quanto os portuguezes só exportam 6 7o- 



E na importação pertence aos primeiros 36 % do va- 
lor total, em quanto os portuguezes figuram apenas 
com 13 7o. 



E, por isso, decrete-se uma lei que os afugente das 
nossas costas, para que os portuguezes possam com- 
merciar á vontade ! Mas, admittido esse principio, tería- 
mos também de fechar os nossos portos aos francezes 
que figuram no valor da importação com 34 7o, o na ex- 
portação com 17 7o- 



E assim definharíamos o commercio de Moçambique, 
porque é um erro pensar-se que os portuguezes substi- 
tuiriam os banianes e os francezes n^esse trafico. 
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O baniane é uma raça antipathica á vista, mas que 
considerada nos seus usos e costumes deve attrair um 
certo respeito.relativo. Vestem com extrema simplicidade, 
e sustentam-se apenas de vegetaes. A religião que profes- 
sam tem um grande principio: prohibe-os de ferir o seu 
semelhante, ou qualquer outro anrmal. São sóbrios e tem 
uma vida regularissima ; odeiam os vinhos e os licores. 
A extrema economia do seu viver, habilita-os a ser os 
negociantes mais ricos da costa oriental de Africa. 

N'esta descripção estamos vendo reproduzir-se as qua- 
lidades dos judeus, que fizeram e fazem d'elles os mais 
felizes commerciantes do mundo. E seria essa raça in- 
dustriosa, que nós, por uma politica mesquinha e anti- 
económica, iriamos expulsar dos nossos domínios! Isto 
ouve-se, e não se acredita. 

Ha escriptores ingénuos, que acreditam que as nossas 
vastas colónias só devem pertencer a portuguezes e por 
elles só devem ser exploradas as suas riquezas; O mes- 
mo illustre prelector, pelas mesmas rasões da sua es- 
cola (?) económica, pretendia também que exportássemos 
um bom numero de portuguezes, para Lourenço Mar- 
ques, para que a nacionalidade portugueza dominasse 
alli pelo numero a ingleza. Que isto se dissesse ha al- 
guns séculos teria desculpa; mas no século xix, depois 
dos trabalhos económicos que por ahi ha publicados, só 
tem origem nas absurdas theorias que se professam nas 
escolas de economia politica em Portugal. 

E' necessário não esquecer uma profunda verdade: 
tudo quanto tenda a restringir o natural impulso dos 
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povos, só pôde dar resultados deploráveis. O sr. mar- 
quez de Sabugosa, sob uma forma graciosa, disse um 
dia uma profunda verdade: a colonisação só pôde ser 
attraida espontaneamente. No momento em que a poli-- 
tica colonial se funde no principio económico que está 
fazendo da America do Norte o maior império do mun- 
do, a colonisação irá fecundar as nossas riquíssimas pos- 
sessões ultramarinas. Abram-se as portas e os rios a 
todas as nacionalidades, facilitem-se-Ihes as acquisições 
de terrenos, concedam-se-lhes todas as justas requisi- 
ções que façam, e brevemente, em logar de uns terrenos 
incultos, platonicamente ppssuidos por nós, haverá cen- 
tros importantíssimos de commercio e de industria. 



Se continuarmos a sonhar na exploração dos nossos 
domínios exclusivamente pelo elemento portuguez, se 
seguindo as theorias curiosas de um grande numero dos 
nossos escriptores, expulsarmos d'elles o commercio es- 
trangeiro, em praso não muito longo deixaremos de ter 
colónias. 

W. Allen. 



XI 



Elemento poríuguez na IMea 



29 dezembro 1880. 



Recebemos do distincto major de engenheria o sr. J. 
IVlachado(l) zelosíssimo director das obras publicas de Mo- 
çambique, a seguinte carta em resposta a um artigo in- 
serto no numero anterior da nossa folha a respeito do 
elemento portuguez na Africa. 



Temos em nosso poder um artigo do sr. W. Allen so- 
bre o mesmo assumpto que não podemos agora publicar 
por falta de espaço. Irá no seguinte numero. 



Sr. redactor do Atlântico. — Li no seu jornal de hon- 
tem um artigo' do sr. Allen, apreciando e criticando al- 



(1) Actualmente, general, conselheiro, governador por differen- 
tes vezes no Ultramar, uma das figuras mais proeminentes da 
sociedade portugueza, e promotor da empreza patriótica do Ca- 
minho de Ferro, que vae fazer da bahia do Lobito a Lourenço 
Marques da nossa costa occidental d' Africa. 



74 



gurrtas das opiniões por mim apresentadas na penúltima 
sessão da sociedade de geographia, mas que contém al- 
gumas inexactidões que não posso deixar passar sem 
reclamação, inexactidões que de certo são devidas á con- 
fusão com que expuz as minhas idéas e á falta de niti- 
dez e precisão da minha palavra. 



Escreveu o sr. Allen: 



«Houve, porém, uma parte do discurso do sr. enge- 
nheiro Machado que nos chamou mais particularmente a 
attenção. Referindo-se á pouca iniciativa nacional, disse 
que o commercio de Moçambique estava em grande parte 
nas mãos dos banianes, e que o governo devia procurar 
meio de afugentar esses homens com os^quaes os por- 
tuguezes não podem concorrer. 



Vemos portanto que a maior parte do commercio de 
exportação é feita pelos banianes, sendo 53 p. c, em- 
quanto que os portuguezes só exportam 6 p. c. E na im- 
portação pertence aos primeiros 36 p. c. do valor 
tota), emquanto os portuguezes figuram apenas com 
13 p. c. 



E, por isso, decrete-se uma lei que os afugente das 
nossas costas, para que os portuguezes possam com- 
merciar á vontade! Mas admittido esse principio teria- 
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mos também de fechar os nossos portos aos francezes, 
que figuram no valor da importação com 34 p. c. e na 
exportação com 17 p. c. 



E assim definharíamos o commercio de Moçambique, 
porque é um erro pensar-se que os portuguezes substi- 
tuiriam os banianes e os francezes n'este trafico.» 



Não é isto o que eu disse, ou pelo menos o que eu 
quería dizer. 



Referindo-me ao commercio de Moçambique, affirmei 
com effeito que me parecia mau que fossem quasi exclu- 
sivamente os estrangeiros quem o aproveitassem; mas 
fiz esta idéa, não para opinar que achava inconveniente 
que estranhos negociassem alli, porém somente para la- 
mentar que o commercio nacional não explorasse tam- 
bém os mercados de Moçambique. 



Não clamei, nem me insurgi contra a actividade es- 
trangeira, porque isso seria demência, e importaria des- 
conhecer as theorias económicas mais evidentes e ele- 
mentares. Ao contrario desejo muito, muitissimo, que to- 
das as nações estabeleçam feitorías na provincia de 
Moçambique e que empreguem os meios mais efficazes 
para que o commercio d^aquella colónia tenha um grande 
desenvolvimento. Isto, porém, não me impede de lamen- 
tar que Portugal não queira tirar as vantagens que em 
minha opinião pôde e deve auferír de uma possessão da 
Afríca Oriental. 
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Quem poderá achar vantajoso que qualquer paiz sus- 
tente colónias somente para n'ellas gastar quantiosas 
sommas provenientes do trabalho da mãe pátria, e ja- 
ctar-se de dizer que possue vastos territórios? Creio que 
ninguém. 



Não me insurgi contra o commercio estrangeiro, re- 
pito; lamentei somente a falta da actividade nacional, o 
que é bem diverso da opinião que o sr. Allen me attri- 
bue. 



Affigura-se-me que, quem conhecer a fundo a actuai 
situação económica de Moçambique, não se conformará 
facilmente com o que alli se passa. 



Que vantagens lucra Portugal d'aquella colónia? 



Confesso que não vejo nenhumas. 



Por outro lado, quanto tem custado á metrópole nos 
últimos trinta annos a sustentação de tal território? 



Quanto se tem alli despendido com a estação naval, 
em subsidios ordinários e extraordinários, na compra de 
navios, nas guerras da Zambezia, em obras publicas, em 
transporte de tropas, em subsidios ás companhias de te- 
legraphos e carreiras de navegação? 
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Não o podemos dizer n'este momento com exactidão, 
mas estamos certos que taes despezas montam a uma 
verba elevadissima. 



E que compensações vê o sr. Allen que sejam propor- 
cionaes a estes sacrifícios? 



Escreveu mais o sn Allen : 



«O baniane é uma raça anthipathica á vista; mas, con- 
siderada nos seus usos e costumes, deve attrahir um 
certo respeito relativo. 



Vestem com extrema simplicidade, e sustentam-se ape- 
nas de vegetaes. A religião que professam tem um 
grande principio: prohibe-os de ferir o seu semelhante, 
ou qualquer outro animal. São sóbrios e teem uma vida 
regularissima ; odeiam os vinhos e licores. 



A extrema economia do seu viver habilita os a ser os 
negociantes mais ricos da costa oriental d'Africa. N'esta 
descripção estamos vendo reproduzir^se as qualidades 
dos judeus, que fizeram e fazem d'elles os mais felizes 
commerciantes do mundo. 



E seria uma raça industriosa, que nós, por uma poli- 
tica mesquinha e anti-economica, iríamos expulsar dos 
nossos domínios! Isto ouve-se e não se acredita.» 
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E todavia o que eu afíirmei n'este sentido não é um 
absurdo. 



O sr. Allen compara os banianes com os judeus, mas 
os termos de tal comparação estão longe de serem equi- 
valentes. 



Os judeus fixam-se no paíz em que vivem e trabalham» 
constituem a familia, e empregam capitães em empresas 
úteis e de conveniência publica. 



Com os banianes estabelecidos em Moçambique nada 
d'isto acontece; não se fixam na provincia, não formam 
família, não implantam nas localidades nenhum melho- 
ramento útil. 



Os banianes, mouros, batias, etc, tratam somente de 
explorar o pequeno commercio e de exportar a maior 
quantidade de moeda que podem obter. 



No que disse a respeito d'estas gentes, quiz apenas 
manifestar a opinião de que seria mais vantajoso para a 
provinda que o movimento commercial, em vez de estar 
pela maior parte nas mãos dos naturaes da Índia ingleza, 
fosse praticado por europeus, e esta minha affirmativa 
parece-me incontestável. Para conseguir tal fim, que se 
me affigura muitíssimo útil, por meios indirectos, não ve- 
xatórios e facilmente exequíveis, é que eu propunha que 
se íse4itas$em por alguns annos e/e impostos munjçipaes 
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os europeus que de futuro estabelecessem casas de ne- 
gocio a retalhp ou mercearias nas differentes povoações 
de Moçambique. 



Não quero que se expulsem violentamente os bania- 
nes, mouros, batias, etc; desejava, porém, que elles po- 
dessem ser substituídos por europeus, que contribuiriam 
em muito maior escala, a todos os respeitos, para a ci- 
vilisação do paiz e das raças indígenas. 



Diz mais o sr. Alfen: 



«Ha escríptores ingénuos, que acreditam que as nos- 
sas vastas colónias só devem pertencer a portugue- 
zes, e por elles só devem ser exploradas as suas ri- 
quezas.» 



Peço licença para dizer que nunca proferi tal blas- 
phemia. Eu sei que Moçambique precisa do concurso de 
todas as nações para se desenvolver, e que admitte e 
carece d'uma numerosa colonisação. 



Ha ahi logar para todos. 



Não devemos, porém, levar este principio até ao exag* 
gero de reputarmos bom -que uma colónia portugueza 
não tenha portuguezes. 
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Nenhuns receios mostro pela colontsação estrangeira; 
ao contrario, desejosa muito, mas nem por isso deixo 
de reputar um grande mal a falta de colonos nacio* 
naes. 



Por ultimo diz ainda o sr. Allen : 



«cO mesmo prelector, pelas mesmas rasões da sua es- 
cola económica, pretendia também que exportássemos 
um bom numero de portuguezes para Lourenço Mar- 
ques, para que a nacionalidade portugueza dominasse 
alli, pelo numero, os inglezes. 



Que isto se dissesse ha alguns séculos, teria descul- 
pa; mas no século xix, depois dos trabalhos económicos 
que por ahi ha publicados, só tem origem nais absurdas 
theorias que se professam nas escolas de economia po- 
litica em Portugal.» 



Disse, com effeito, que julgava muito importante em- 
pregar todos os esforços para que, no caso de se cons- 
truir o caminho de ferro de Lourenço Marques, se desse 
a esta localidade uma feição quanto possível portugueza, 
o que somente se conseguiria havendo alli uma nume- 
rosa colónia nacional; e não* estou arrependido de ter 
manifestado tal opinião, que, com relação a Lourenço 
Marques, não partilho só por ter em mira vantagens com- 
merciaes directas para o nosso paiz, mas por me per- 
suadir que ella corresponde a uma imprescriptivel neces- 
sidade politica. 
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Não me parece que eu deva ser censurado por achar 
vantajoso que n'uma terra ' portugueza haja principal- 
mente portuguezes. 



O sr. Allen concluía da minha exposição na sociedade 
de geographia que eu não pertencia a nenhuma escola 
económica, e isto por eu ter fallado no definhamento do 
nosso commercio, e mostrar as necessidades de desen- 
volvimento de transacções entre a metrópole e a provin- 
da de Moçambique. 



Ora, eu declaro, sr. redactor, que, sem partilhar idéas 
ultra-proteccionistas^, acho que toda a gente que se in- 
teressa pelo progresso do nosso paiz deve lastimar que 
algumas das nossas colónias sirvam tão somente para 
empobrecer a metrópole e enriquecer estrangeiros. 



E o sr. Allen sabe, de certo melhor do que eu, que é 
exactamente isto o que succede no estado actual das 
cousas. 



Esperando que v. se digne dar publicidade a estas li- 
nhas, assigno-me de v., etc. 



J. Machado. 



XII 



Elemento portuguez na Afríea 



4 janeiro 1881 



Não nos recordamos que auctor disse que Deus dera 
ao homem a palavra para occultar o pensamento. De fa- 
cto muitas vezes assim é; mas outras é a palavra que, 
saindo correcta, e interpretando fielmente o pensamento, 
deturpa-se nos nervos acústicos dos ouvintes, e leva-os 
a imaginar horrores onde existem só bellezas. Isso de- 
pende do estado psychologico do ouvinte. Succede mes- 
mo ás vezes estar uma assembléa inteira dominada, por 
tal forma, por uma corrente magnética, que as palavras 
do orador são geralmente mal interpretadas. Foi o que, 
felizmente, nos succedeu quando ouvimos o bello dis- 
curso do distincto major de engenheiros, o sr. Machado, 
na sociedade de geographia de Lisboa. 



Dominára-nos uma triste impressão. 



Parecera-nos ouvir o distincto orador emittir opiniões 
económicas que correm em Portugal como moeda legal. 
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Era om grave perigo. E, na nossa humildade, protestá- 
mos. Cumpríamos um dever. E' tal o estado de decadên- 
cia a que chegámos pela admissão d'essas idéas peque- 
ninas, miúdas, anti-scientificas, no nosso meio social, que 
tremíamos ao pensar na força que iriam ter agora, advo- 
gadas por um distincto orador, por um illustre"official, 
que, pelos seus estudos, pelos conhecimentos práticos 
que trouxera da Africa, onde demonstrara plenamente a 
sua superioridade, se tornara d'ora avante uma grande 
auctoridade em todos os assumptos coioniaes. Felizmente 
os nossos receios eram simplesmente originados pelo 
nosso estado psychologico, que nos desviara o sentido 
do ouvir da linha recta. 



As explicações do sr. engenheiro IVIachado são claras» 
cathegoricas. 



Julga demência a guerra que alguns portuguezes fa- 
zem ao estabelecimento do commercio estrangeiro nas 
nossas colónias. Com referencia aos banianes, porém, é 
que julga poderem ser substituídos vantajosamente por 
europeus, e, para isso, não os iria expulsar violentamen- 
te, mas fal-os-ia desertar as nossas costas por meios in- 
directos, isentando, por exempio, os europeus por alguns 
annos de impostos municipaes. «Os banianes, mouros, 
bathiás, etc, diz o sr. Machado, tratam sãmente de ex- 
plorar o pequeno commercio e de exportar a maior quan- 
tidade de moeda que podem obter.» 



nos que ha aqui um pequeno equivoco. Os ba- 
ão exportam a moeda só por gosto, por prazer; 
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e tanto assim é, que o próprio sr. Machado nos informa 
que elles muitas vezes dão um preço elevadíssimo pelo 
ouro inglez que alli circula. 



E' isto uma consequência inevitável da situação eco- 
nómica dos nossos mercados na costa oriental da Africa. 
O ouro é uma mercadoria como outra qualquer. Os fa- 
ctos que- se dão não importam um mal originado pela 
ambição dos banianes; é simples demonstração da po- 
breza das medidas económicas que regem as nossas co- 
lónias. Mas esta asserção repetida do sr. Machado: que 
os banianes e os bathiás levam todo o ouro que lhes 
caem debaixo das mãos, comprado já se vê, desorienta- 
nos completamente. Temos perante nós uma estatística^ 
rara avis, do movimento commercial do porto de Moçam- 
bique em 1876, e vemos que n'esse anno os banianes e 
bathiás importaram 220 contos e exportaram 305 contos 
de fazendas. Ora, como conseguiram elles ainda assim 
levarem todo o dinheiro que apparecia é que nós não 
podemos comprehender. Entregando ao consumo da pro- 
víncia 220 contos de fazendas, e embarcando 305 contos 
de productos, deviam ter deixado 75 contos de moeda, 
e não podiam de modo algum ter retirado da circulação 
o ouro. Que trariam elles para trocar por esse ouro? 
Seriam valores fiduciários das nossas colónias da Ásia? 
Seria cobre? Seria prata? Nada disso é. Mysterio impe- 
netrável. Os banianes não se fixam no paiz, e é esse o 
seu grande crime aos olhos do sr. Machado. Mas isso 
mesmo está mostrando que elles não substituem por 
modo algum os europeus. O que elles fazem é a troca 
dos productos asiáticos com os africanos, commercio este 
que os europeus difficilmente fariam. Os banianes teem 
muitas das qualidades que fazem dos judeus os nego- 



ciantes mais ricos; mas não queremos dizer com isto que 
sejam completamente similhantes. 



Se nos felicitamos por termos dado origem a umas 
explicações do sr. Machado, pelas quaes alcançámos sa- 
ber que a sua escola económica não admitte na genera- 
lidade as idéas rachiticas e invejosas que circulam em 
abundância n'este paiz e que não consentem que o com- 
mercio estrangeiro se desenvolva largamente nos nossos 
domínios, vemos por outro lado que a força da corrente 
d'essas idéas é tal, que o obriga ás vezes, mau grado 
seu, a tornar-se orgâo d'ellas. Depois de enumerar o que 
se tem feito pela província de Moçambique, pergunta: 
que compensações se tira- d'isso? que vantagens lucra 
Portugal d'aquella colónia? E lamenta que Portugal (a 
metrópole?) não tire as vantagens que na sua opinião 
pôde e deve auferir da sua possessão da Africa oriental. 



E' n'Ísto que nós não podemos concordar, e em que, 
pelo contrario, divergimos completamente da opinião de 
S. Ex». Se julgássemos que Portugal tinha colónias só 
para tirar d'ellas qualquer proveito directo, daríamos en- 
tão rasão ao sr. Ferreira d'Almeida, que entende conve- 
niente a venda ou a cessão d'aquella província. Deus nos 
livre de tal pensamento. A nossa theoria é simples. Não 
queremos sugar o sangue das colónias, nem queremos 
que ellas nos suguem o nosso. Não pretendemos que a 
le continue a despender com Moçambique como 
: sommas fabulosas sem utilidade. Não somos 
;s que attribuem á província a imperícia, a imbe- 
que pertencem exclusivamente á metrópole. Pôde 
:o levar-se em conta da provinda as despezas da 
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guerra da Zambezia, que só foi originada por actos pra- 
ticados pelo elemento metropolitano? E como este depa- 
•ram-se mil factos idênticos nas colónias portuguezas. B, 
triste é dizel-o, não ha um exemplo de haver sido casti- 
gada uma d'essas auctoridades (!) que envergonham e 
-deshonram o nome portuguez. E essa impunidade importa 
a cumplicidade da metrópole n'esses attentados. Ainda 
n^este mesmo momento, um jornal de Lisboa annuncia 
-que um homem se conservou preso durante nove annos 
^m Bolama, por supposição de um crime (!), sem lhe ter 
seguido o processo, por falta de papel e tinta, como in- 
forma o escrivão. E note o sr. Machado que esse escri- 
vão ha-de continuar perfeitamente descançado a dar does- 
tas informações, e as auctoridades responsáveis doesse 
íacto iniquo hão-de talvez continuar a gozar em Portu- 
gal os /ouros e os proventos que usufruem pela sua go- 
vernação d'aquella parte da monarchia! E, governadas as 
<:olonias doesta sorte, queriam ainda que ellas dessem 
para que Portugal, a velha metrópole, tivesse mais um 
prato no ^eu menu de cada dia? 



Ha uma (oisa que se ignora em Portugal, e que se 
sabe no resto do mundo. É que a população que se fixa 
>em um paiz, eque pela sua industria e pelo seu trabalho 
desenvolve o ammercio, dá a esse paiz mais lucros do 
<]ue retira d^elle Quando se trata das nossas colónias, 
vem logo a perginta: mas que lucra Portugal ou os por- 
tuguezes em que se estabeleçam alli — feitorias estran- 
geiras? Essa pergu\ta demonstra logo como as questões 
•económicas são aqu apreciadas. 



Este artigo vae longi, e o espaço no jornal não abun- 



pa. E mister terminar. Antes, porém, devo dizer algumas 
palavras a respeito da cessão de Moçambique aconselhada 
pelo sr. Ferreira de Almeida, e, felizmente, impugnada pelo 
sr. Machado. A cessão de Moçambique importaria a nossa 
morte politica. Angola e Moçambique são por assim di- 
zer a vida e o futuro de Portugal. E não julgue o sr. Ma- 
chado que dizemos isto porque a metrópole deva tirar 
d'aquellas províncias lucros directos. Deus nos livre de 
dizer tal blasphemia. O desenvolvimento da nossa opi- 
nião não é para aqui; mas todos que conheçam o que é, 
e como hoje está considerada, a administração colonial 
nos outros paizes, devem comprehender perfeitamente a 
nossa ideia, e approval-a. É necessário que se conipre- 
henda que não estamos n'aquel1es tempos em que, he- 
roes, Íamos á índia, e enriqueciamo-nos, empobreceido-a. 
Ha colónias, de facto inúteis para nós, e mesmo perigo- 
síssimas. Não nos repugnaria a cessão d'essas olonias; 
mas Angola e Moçambique, que conjunctamente ;om Por- 
tugal constituem por assim dizer a força, a vitílidade do 
império portuguez, devem ser sagradas para fodo o ho- 
mem que sentir correr nas veias o sangue dce seus des- 
cobridores. 



Não é porque contenham em si graides tradições, 
como dizem alguns basbaques em seiíidas nenias: é 
porque o interesse de Portugal na acfalidade assim o 
exige. Tradições e glorias temot-as ifl historia; e, es- 
sas, ninguém as contesta. 



W. Allen. 



XIII 



Elemento Portuguez na Afriea 



23 janeiro 1881. 



Sr. Redactor do Atlântico. — Lamento vêr-me obrigado 
a vir mais uma vez solicitar de v.um pequeno espaço na 
seu jornal para responder a alguns pontos do ultimo ar- 
tigo do sr. Allen, escripto sob a epigraphe — E/eifienta 
Portuguez na Africa. Faço-o creia v., com o maior cons- 
trangimento, por imaginar bem quanto lhe deve ser pe- 
noso dar no seu excellente periódico, redigido por pennas 
tão distinctas, publicidade aos meus humildes escriptos. 



O sr. Allen, porém, não obstante a extrema amabili- 
dade e delicadeza com que me trata, persiste umas ve- 
zes em attribuir-me opiniões que eu não tenho, e em fa- 
zer-me auctor de theorias extravagantes que não posso, 
nem desejo perfilhar; outras vezes vê no que eu disse 
na Sociedade de Geographía, e na resposta que lhe dei 
no meu primeiro artigo, mysterios insondáveis, que me 
compete explicar. 



Os pontos que'se destacam do artigo do sr. Allen, e 
aos quaes me cumpre referir, resumem se nos seguintes. 



1 ,° — «Que os banianes não exportam a moeda d'ouro 
sá por gosto ou prazer, mas sim em virtude da probreza 
das medidas económicas que regem as nossas colónias.» 



Não me parece que o sr. Allen tenha razão n'esta par- 
te. A pobreza de medidas económicas existe com effeito 
em Moçambique, mas tem logar tanto para os banianes 
como para os europeus e todavia os negociantes euro- 
peus nào exportam ouro na accepção commercial de pa- 
lavra. 



Antes de se montar a succursal de um banco que ti- 
vesse relações com as praças de Bombaim e de G6a, a 
exportação de moeda d'ouro percebia-se, ou pelo menos 
podia ser explicada. Existindo porém um banco, como 
alli existe ha já quatro annos, o qual não posso deixar 
de suppfir bem montado e organisado, e dando por con- 
sequência meios mais perfeitos e económicos de trans- 
ferir dinheiro, o processo, ainda seguido pelos negocian- 
tes índios, de remetterem numerário pelos seus navios, 
sem segurança nem garantia contra os differentes riscos 
a que está sujeita tal mercadoria, só pôde ser explicado 
ao que parece, pelo espirito altamente conservador 
d'aquelles povos, e pela força extraordinária com que se 
prendem á rotina. 

ião temos direito de nos admirarmos de que os 
banianes nao compretiendam os instrumentos 
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aperfeiçoados do commercio, porque a este respeito so- 
mos talvez inferiores a elles. Ainda em 1879 eu vi o com- 
mercio propriamente portuguez d'aquella colónia empre- 
gar os processos de que se serviam ha 300 annos, as 
chamadas Naus de Viagem e os Galeões dos quintos, 
modificados ainda para peór. 



Mas no nosso aperfeiçoamento creio eu, e com muita 
fé. Não julgo porém do mesmo modo os banianes e ba- 
thiás, raças que quasi chegaram ao ultimo limite da de- 
cadência physica e intellectual. 



2.° «Que accusando a estatística do porto de Moçam- 
bique relativa a 1877 uma differença de 75 contos a fa- 
vor do commercio que fazem os banianes, não podia de 
modo algum ser retirado o ouro, salvo a íxistencia de 
um mysterio impenetrável.» 

Custa-me a crer que o sr. Allen, uma intelligencia tão 
esclarecida, escrevesse este periodo, livre de predisposi- 
ção de fazer polemica. Em primeiro logar eu tenho-me 
sempre referido d*um modo bem geral ao commercio de 
toda a provinda, e o sr. Allen não pôde concluir da es- 
tatística commercial particular de 1876, relativa ao porto 
de Moçambique, quaes as relações entre a importação e 
exportação do mesmo porto antes e depois d*aquelle anno 
e muito menos o valor de taes relações para o commer- 
cio de toda a província. 



Se no districto de Moçambique em 1876 a exportação 
excedeu a importação em 75 contos, nem por isso os 
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banianes deixaram de exportar ouro, o que em parte se 
explica muito naturalmente, sem termos de recorrer a 
mistérios impenetráveis, pelos excessos de importações 
anteriores. 



A explicação verdadeira do facto é porém diversa da^ 
que podia dar-se, e consiste principalmente na considerá- 
vel importação de rupias que faziam e ainda fazem a 
maioria dos negociantes indios de centro e norte da pro- 
vincia. Como se sabe a rupia é uma moeda de prata, que 
em relação á libra sterlina tem valores oscilantes entre 
limites bastantes largos. 



Esta moeda, era e é ainda, segundo eu vi, a que existe 
em maior abundância no mercado de Moçambique, e cor^ 
reu sem o menor obstáculo até junho de 1877, época em 
que a administração da provincia determinou que não fosse 
mais recebida nos cofres públicos. 



Fazia-se e faz-se talvez ainda com esta moeda um ne-^ 
gocio muito curioso. Os mouros e banianeis, na paga de 
qualquer serviço e na compra de géneros do paiz, dão 
rupias pelo valor de 450 réis cada uma. Quando po^ 
rém, em vez de comprarem, vendem, só recebem por 
400 réis a mesma moeda a que pouco antes tinham dada 
um valor superior. 



Ha muitas particularidades curiosas no commercio dos 
banianes. 
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Eu podia aproveitar a occasião que agora se me offe- 
rece, para dar ao sr. Allen muitas informações sobre o 
•estado monetário da provincia de Moçambique, sobre as 
crises alli produzidas pela livre circulação da rupia, sobre 
a inopportunidade da portaria que prohibiu a sua acceita- 
•ção nos cofres públicos, sobre os conflictos levantados 
^m 1877 entre os negociantes asiáticos e europeus que 
traficavam em Moçambique, e ainda sobre uma assem- 
Wéa d'estes negociantes, convocada pelo sr. governador 
Francisco Maria da Cunha, com o intuito de se chegar a 
4im accordo a respeito do valor por que aquella moeda 
podia circular, assembléa de que se não tirou resultado 
ijtil, porque os aziaticos não cederam do valor de 450 
réis, e os europeus pretendiam que a rupia só devia va- 
ler 320 réis. 



O assumpto affastar-me-hia porém do fim que tenho 
em vista, e terminarei esta parte da resposta que desejo 
•dar ao sr. Allen, afiançando a s. Ex.* que a exportação 
de todo o ouro, que apparece em Moçambique, é um fa- 
<:to que se não pôde contestar, e que elle é exclusiva- 
mente devido ao systema de negociar dos banianes, mou- 
ros, etc. 



3.® «Que o grande crime que eu imputo aos banianes 
'é não se fixarem no paiz; que este mesmo facto prova 
que elles não substituem os europeus.» 



É com effeito um mal que tal gente na emigração 
dão possa constituir a familia. A religião que profes- 
sam prohibe-lhes de levarem suas mulheres para ter- 
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ras estranhas. Isto porém não é o que mais se deve 
lamentar. Reputo um mal que o commercio de Moçam- 
bique seja explorado principalmente pelas raças da índia, 
porque os seus usos e costumes nenhuma influencia be- 
néfica exercem sobre os indígenas, nenhum aperíeiçoa- 
mente moral ou intellectual lhes incute, nenhuma neces- 
sidade lhes cria; os mouros principalmente ensinam-lhes 
que a escravidão e a polygamia são indispensáveis a 
qualquer estado social. Em fim, eu estou convencido de 
que o principal problema a resolver na Africa é o aper- 
feiçoamento dos povos gentílicos, e nunca elle será resol- 
vido, senão quando raças exploradoras e productoras se 
fixem no paiz. 



Os banianes, bathiás, mouros, etc, são apenas explo- 
radores; nada produzem, e nunca podem por isso subs- 
tituir os negociantes europeus. 



4.® «Que o facto de eu lamentar que a metrópole não 
tire vantagens das suas colónias, proporcionaes ás des- 
pezas que faz com ellas, prova que eu me deixei influen- 
ciar pelas idéas rachiticas e invejosas que circulam em 
abundância n'este paiz.» 



Peço licença para dizer que não prova tal. O sr. Allen 
precisa demonstrar esta proposição. 



5." «Que eu manifestei a opinião de que as colónias 
devem dar vantagens directas á metrópole, e que é prin- 
cipalmente n'este ponto que o sr. Allen diverge de mim.» 
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Nunca disse isto, nem quando fallei na Sociedade de 
Geographia, nenn quando expliquei por escripto as mi- 
nhas opiniões. 



Disse só que a metrópole podia e devia auferir das 
suas colónias vantagens proporcionaes ás sommas que 
ellas custam, mas muito de propósito omitti sempre a 
palavra directas, para que se não imaginasse que eu pre- 
tendia que as colónias subsidiassem a metrópole com do- 
nativos pecuniários. 



N^este ponto continuo ainda a ser mal comprehendido 
pelo sr. Allen. 



6." «Que quando se trata de colónias, duvida-se sem- 
pre que nós lucremos com o estabelecimento n'ellas de 
feitorias estrangeiras.» 



Também foi exactamente o contrario dMsto o que eu 
ultimamente diligenciei expor ao sr. Allen. 



7.^ «O sr. Allen concorda comigo em que se não deve 
vender Moçambique, mas previne-me que nem por isso 
quer que d'alli se tirem lucros directos, e que não parti- 
lha a opinião dos basbaques que só vêem nas colónias 
grandes tradições.» 



Em relação aos lucros directos, affirmo mais uma vez 
que nunca os imaginei possíveis. Nenhuma colónia bem 



administrada os dá á metrópole, nem nunca os poderá 
■<lar. 



O sr. Allen, que me ouviu a ultima vez que tive a 
honra de fallar na Sociedade de Geographla, recorda-se 
de certo do modo por que me referi ao alvitre apresen- 
tado por diversas vezes e por differentes cavalheiros so- 
bre a venda de Moçambique; deve estar lembrado de 
que não me servi para defender a minha opinião de ar- 
gumentos patrióticos, que não digo sejam destituídos de 
-íorça e de effeito; principalmente de effeito. 

Nunca percebi que o amor da pátria e as tradições 
gloriosas tenham vantajoso emprego na discxissào do 
melhor systema de administração colonial (1). ' 



De V. 

. Machado. 



' * -esposta a esta carta encontra-se mais tarde, porque não 
)1-a durante a ausência do sr. Conselheiro Machado em 
irecia-me isso menos leal, 

W. A. 



XIV 



As modernas exploraçles na ifríea 



6 fevereiro 1881 



The politicai necessity ofconcealiog dis- 
co very and perhaps a something of oiTicial 
incuriousness belonging to tropical clima- 
tes have bidden many of the Portuguese 
discoveries from the world and thus in tliis 
nineteenth century we have carried off 
part of a glory due to them. 

BURTON. 



É geralmente sabido que anteriormente ás viagens do 
grande missionário Levingstone, as cartas da Africa mos- 
travam uma ignorância completa do seu interior. 



Nada parecia conhecido. Havia umas vagas noções de 
que o Zaire tinha origem no lago Sankorra ou passava 
por elle, e viam-se todas essas supposições bem marca- 
das nos melhores mappas, fazendo seguir o curso do 
Zaire uns cinco graus ao sul do que realmente segue. Se 
bem que em 1816 o capitão Tuckey o tivesse subido até 
Sundi-Sanga e declarasse que o Zaire tomava uma direc- 
ção norte, eram taes as noções erradas que havia sobre 
todo o curso do rio, que o digníssimo secretario da So- 
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ciedade de Geographia de Lisboa, o sr. Luciano Cordeiro, 
ainda em 1877 informava os centtos geographicos da Eu- 
ropa de uma descoberta curiosa feita por um commer- 
ciante portuguez, que affirmava nascer o Zaire nas pia- 
nices do Quioco, e que d'ahi, proseguindo o seu curso 
pelo paiz do Maio, vassallo do Matianvo, aili lera conhe- 
cido pelo nome de Nzare até chegar ao território do Soba 
Quimbongo-quia-Semba, vassallo da Lunda, onde o rio 
tomava finalmente o nome de Zaire. 



E, todavia, estes erros, em que todos os geographos 
deploravelmente cabiam, tinham uma única origem: aquella 
assignalada pelo distincto geographo Burton, e que to- 
mamos por epigraphe: uma errada politica de occultar- 
mos as nossas descobertas, ou um indesculpável desleixo 
e indolência inherentes aos povos do meio-dia. Porque é 
necessário que se saiba que a maior parte d'essas desco- 
bertas, que hoje por ahi se apregoam, estavam já feitas 
pelos portuguezes, mormente em toda essa riquíssima 
região dos lagos, que hoje tanta attenção está requerendo 
no mundo scientifíco. Ainda ha pouco a Sociedade de 
Geographia de Lisboa applaudia e com justiça, um illustre 
explorador allemão, o sr. Otto Schutt, que trazia para a 
Europa importantes informações hydrographicas a res- 
peito da região que demora entre Ulunda e Angola, tor- 
nando conhecido e determinando o curso de diversos af- 
fluentes do Cassai e do Cuango. Logo depois chegaram 
os nossos illustres exploradores, os srs. Capello e Ivens, 
cuja exploração determinada do Cuango, os obrigava a 
limitar os seus bellissimos e importantes estudos a oeste 
da região explorada pelo sr. Schutt. O mundo scientifico 
já, com justiça, lhes determinou um logar entre os ex- 
ploradores mais celebres e beneméritos da Africa, cohorte 
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explendida que segue os passos gigantes de Levingstonê/ 
cuja gloriosa missão foi comprehendida e proseguida peio 
não menos glorioso Stanley, Pois o sr. Ivens, com aquella 
cavalheirosa lealdade e franqueza que sempre o distin- 
guiram, ainda ha pouco asseverava, na Sociedade de Geo- 
graphia de Lisboa, que esses trabalhos de exploração tão 
dignos da mais justa admiração, não teèm o valor que se 
lhes quer attribuir, porque em épocas remotas os nossos 
antepassados percorreram todos esses pontos, como pro^ 
vara brevemente em diversas conferencias, que, depoiS' 
de feitas no seio da Sociedade, serão publicadas no seu 
boletim. Que uma depreciação d^esses gloriosos esforços 
seja feito por um qualquer discolo que, confortavelmente 
sentado á sua secretaria, esmerilhe com desusada petu^ 
lancia esses trabalhos de gigantes, por os não compre* 
hender e apreciar, é lógico, é natural. 



Mas, que um explorador, que acaba de luctar contra 
todos os elementos, que na terra negra se avolumam 
para contrariar e entorpecer tão beneméritos esforços, só 
com a idéa de engrandecer a gloria dos nossos maiores^ 
pioneers da civilisação da Africa, venha fazer emurchecer 
as próprias coroas que o mundo scientifico depoz na sua 
gloriosa fronte, é de uma abnegação que admira. 



E, todavia, permitta-nos o illustre explorador, que Já 
hoje tem um nome conhecido em todos os paizes cultor, 
dizer-lhe que não concordamos plenamente com elle, em 
julgar que os trabalhos d'aquelles heroes, que por mares 
nunca dantes navegados foram os iniciadores da explora- 
ção do continente africano, tendam a desmerecer as ex- 
plorações modernas. A gloria de hoje não pôde, não deve 
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ficar empanada pela gloria de então. São diversos os seus 
objectivos, com quanto o desejo de civilisar seja o mesmo. 



Hontem não é hoje. Hontem civilisava*se, levando a 
cruz e a espada atravez da Africa; hoje, estudasse, in- 
vestiga-se, para levar o progresso e a civilisação repre- 
sentada pela locomotiva, ao interior d'esse grande conti- 
nente. Hontem, atravessavam-se rios, com a vista attenta 
em Cabebe, em Lunda, sem, na maior parte das vezes, 
se averiguar qual o destino que teriam essas aguas; hoje 
o explorador que não tentar determinar o curso d'ésses 
rios, que não tiver por principal objectivo dotar a scien- 
cia com elementos para o definitivo estudo do systema 
hydographico da Africa, mal sabe cumprir o seu dever de 
explorador moderno. A missão hoje é muito differente da 
que era hontem. Deixemos os mortos descançarem em 
paz nos seus jazigos gloriosos. Homens da moderna civi- 
lisação, tratemos, sem descanço, do muito que temos a 
fazer. Attentemos bem no movimento que lá vae, n'esse 
continente, e não durmamos a estudar, nos velhos e em- 
poeirados archivos, o que fizeram os nossos pães. O 
mundo sabe-o bem. Os estrangeiros sabem-o mesmo me- 
lhor do que nós. São elles mesmo que se encarregam de 
publicar essas glorias, o que nós, por indolência, não fa- 
zemos. Haja em vista o que fazem as sociedades scien- 
tificas em Inglaterra, publicando em uma lingua, que se 
vae tornando universal, essas nossas glorias. Além da 
grande missão de Stanley, quantas outras não desenvol- 
veram a sua actividade, e por todos os lados? Sigamos 
o seu exemplo, rtão vamos nós, por um falso amor ás 
glorias pátrias, empregar o nosso tempo, a nossa activi- 
dade, em affirmar cousas que auctoridade nenhuma con- 
testa, em logar de tomar parte no concurso que está 
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aberto em Africa a todas as nacionalidades. Não nos iso- 
lemos. 



Façamos justiça a todos «os esforços, para que todos 
sejam justos comnosco. E, quando a pátria possue ho- 
mens como Serpa Pinto, Capello e Ivens e tantos putros, 
é necessário que nos postemos na vanguarda d'esse mo- 
vimento, para que a sciencia moderna saiba que os actuaes 
portuguezes não desmerecem das virtudes e das quali- 
dades que os tornaram respeitados outr'ora. 



É este o nosso modesto desideratum, 

,W. Allen. 



\ 



XV 



Exploraçfies modernas na Afríea 



23 fevereiro 1881. 



Res non verba. 



Recebemos uma carta do nosso amigo Luciano Cor- 
deiro, digno e distincto secretario da Sociedade de Geo- 
graphia de Lisboa, sobre um artigo que n'este jornal pu- 
blicámos. Podiamos inseril-a sem commentarios. Quem 
tivesse lido o nosso artigo, veria immediatamente que o 
nosso amigo estava esgrimindo com os moinhos, como 
o nobre fidalgo hespanhol, que Cervantes celebrou. O 
nosso amigo não refuta as premissas que estabelecemos. 
Fatigado do labor continuo, dos estudos profundos, a que 
nobremente dedicou a sua vida, quiz passear a sua fe- 
cunda phantasia pelos campos dos devaneios, do 2(bstra- 
cto. Muito pôde a energia e a intelligencial Luciano Cor- 
deiro, que tem assombrado a Europa pelo estudo pro- 
fundo e consciencioso que faz dos assumptos geographi- 
cos sobre que tem escripto, mostrou n'esta occasiâio uma 
veia humoristica de verdadeiro touriste, e como tal che- 
gou a identificar-se tanto com o papel que representava, 
que até nos argumentos é impagável! 
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Assim, por havermos dito que as glorias dos antigos 
exploradores portuguezes não eram, nem podiam ser, 
contestadas por ninguém, que são os próprios estrangei- 
ros os primeiros a enumeral-as, deduz elle rigorosamente 
que — seguimos a tendência portugueza para o amesqui- 
nhamento do que é nosso. 



Por termos affirmado que antes do movimento moderno, 
iniciado pelo celebre Levingstone, os mappas da Africa 
central corriam mundo com laicos espaços em branco, 
sem protestos por parte dos estudiosos de Portugal, que 
agora asseveram que estava então já tudo descoberto; e 
por termos comprovado a nossa affirmaçào com vários re- 
sultados obtidos pejas explorações, que se seguiram i de 
Levingstone, conclue o nosso amigo com um arrojo dign» 
de encontrar guarida no cérebro imaginoso de Júlio Veme 
que n6s dissemos — que Levingstone descobrira o curso 
do Zaire. 



Por dizermos que, depois da descoberta do curso do 
Zaire por Stanley, podia considerar-se prejudicada a in- 
formação da descoberta das nascentes do Zaire feita nas 
planices do Quioco por um negociante portuguez, per- 
gunta-nos o nosso tllustre amigo com uma seriedade que 
assombra: E quem lhe disse, meu amigo, que a ta) cu- 
riosa noticia de 1877 é tola ou é errada absolutamente? 



Não, caro amigo; nunca dissemos tal. Nunca averbá- 
de tola a noticia, nem affirmámos que fosse errada 
>lutamente. Só dissemos, e dizemos, com o máximo 
eito e consideração por todos os geographos passa- 
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dos, presentes e futuros, que nos parece natural, depois 
da descoberta, arrojadamente feita por Stanley, . que as 
nascentes das planices do Quioco nãp sejam considera- 
das como dando origem á^arteria principal do rio Zaire, 
Congo, ou Levingstone, como o pretendeu denominar 
Stanley. 

Por francamente revelarmos que não sympathisamos 
com alguns díscolos que só tem o merecimento de inves- 
tigarem os empoeirados archiv.os com o fim. especial de 
cercearem a gloria dos modernos exploradores, que arris- 
cam a vida, a saúde, até o credito de homens honrados., 
para dotarem a sciencia com elementos novos, deduz ar- 
tisticamente o nosso bom amigo, que nós desprezamos 
Petermann e toda a cohorte de insignes geographos na 
qual Luciano Cordeiro, indiscutivelmente, tem um logar 
distinctissimol 



São tão phantasiosas as deducções que Luciano Cor- 
deiro tirou das nossas modestas palavras, são prova tão 
evidente da pouca relação que teem com o nosso artigo, 
que poderíamos abster-nos de acompanhar a carta com 
observações nossas. Mas merece-nos o nosso amigo tal 
e tão justa consideração, que julgamos do nosso dever 
declarar, que é nossa firme convicção, que não foi falta 
de lógica que o levou a architectar taes corollarios do 
nosso humilde artigo. O que elle teve, foi falta de tempo 
para lêr o artigo, em que tivemos a honra de mencionar 
o seu iilustre nome. 



O que se deduz do nosso artigo, para quem o lêr com 
attenção, é simplesmente a prova de que não nos domina 



106 



a monomania que invadiu uma grande parte da sociedade 
portugueza, monomania puramente, genuinamente, indi* 
gena, em julgar que só portuguezes podem e devem — 
navegar por mares nunca dTantes navegados, transitar 
por terras nunca d'antes transitadas. 



Nós temos a ingenuidade de acreditar que os estran- 
geiros podem também ser exploradores. Na Africa, no 
tnundo, lia vasto campo para todos aquelles que fazem 
consistir a sua gloria, o seu dever, no trabalho. E o nosso 
amigo Luciano Cordeiro é um dos grandes luctadores, 
um dos grandes operários do progresso da cívilisação. 
Temos prazer e honra em o confessar. 

W. Allbn. 



Meu caro amigo 



No seu artigo, publicado no Atlântico, faz-me o meu 
amigo a honra de citar o meu nome, observando que tão 
desconhecido era o interior da Africa «antes de Levings- 
tone» e tão «erradas» eram as indicações acerca do curso 
do Zaire, que ainda em 1877 eu informava os centros 
geographicos da Europa, sobre uma «curiosa» descoberta 
que de Angola se dizia ter sido feita por um commer- 
ciante portuguez, que affirmava nascer o Zaire no sertão 
do Quioco, identificando-o com o Cassabi. 



Quer-me parecer que o argumento do amigo é do gé- 
nero d'aquelles que provam de mais, porque o que po- 
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dería provar era, que a «ignorância completa» que o 
amigo um pouco phantasiosamente suppõe existir acerca 
do interior d'Africa «antes de Levingstone» subsistira com 
elle e depois d'elle — até 1877, pelo menos. 



Além de que, o amigo, n'essa affirmação de «completa 
ignorância,» parece-me ter sido illudido na sua sciencia 
e na sua justiça por uma certa tendência meridional para 
o exaggero, ou por uma certa tendência muito portugueza 
para o amesquinhamento do que é nosso. 



Não pôde séria, scientifica e conscienciosamente di- 
zer-se aquillo, hoje, em parte alguma, e muito menos em 
Portugal, supprimindo todas as notabilissimas explorações 
africanas, largamente conhecidas e estudadas em todo o 
mundo geographico, dos pombeiroSj de Hororato, de La- 
cerda, de Gamitto, de Graça, de Silva Porto; mesmo não 
querendo ir além d'estas, e faltar nas de Duarte Lopes, 
Almeida, Balthasar Rebello, e tantas outras, muitas das 
quaes, — note bem, — soffrem excellentemente o confronto 
com muitas das modernas. 



Que diacho descobriu «Levingstone» acerca do Zaire? 



E quem lhe disse, meu amigo, que a tal «curiosa» no- 
ticia de 1877 é tola ou é errada, absolutamente? 

Pensa o amigo que é cousa perfeitamente averiguada 
e corrente a determinação das origens do Zaire, e a sua 
não identificação com o Cassabi ou com o Quango? 
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Pois não pensa isso muita gente boa, a parte melhor 
até da geographia estrangeira talvez; e deixe-me dizer- 
lhe já, que eu vou com essa gente, e que também não 
creio que esteja resolvida a questão. Acho também injus- 
tas e improcedentes aá suas indignações contra os que 
suppõe docemente reclinados em commodas poltronas, a 
discutir os resultados scientificos dos que se abalançam 
a explorar a Africa. 

É falsa essa nota, e muito conhecida. Cada cousa tem 
o seu logar, cada qual a sua tarefa e a sua gloria, e sem 
a critica e o estudo do gabinete, que nem sempre é a 
cousa mais commoda do mundo, de que valeriam os diá- 
rios e relatórios dos exploradores? Petermann, por exem- 
plo, não valeu por uma boa dúzia d'elles? 

E deixe-me também observar-lhe uma cousa. Dos nos- 
sos antigos exploradores nós temos somente os diários 
ou os relatórios de campo: — ao passo que dos moder- 
nos lemos os trabalhos litterariamente architectados so- 
bre os seus diários e notas que seriam d'uma leitura me- 
nos agradável e fácil para os amadores. Este facto entra 
em muito na superioridade que se lhes attribue, e que 
n'algum casos lhes não contesto. 

Também conheço a já velha historia dos pseudo-pra- 
tlcos, dos que não querem saber do pó dos archivos, 
nem do passado: — não é mais verdadeira, nem mais 
indígena do que algumas. 

Mas, meu amigo, a sciencia é que não está por isso; 
seria uma leviana se não quizese saber o que se fez, para 
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somente se extasiar, ás vezes bem comicamente, pelo 
^^e se faz. E aqui para nós; quer em relação do que se 
fez, quer em relação do que se faz, na Africa temos nós, 
os portuguezes, o direito de levantar a cabeça, até por- 
que muito do que de melhor se tem feito é nosso, ou 
nos é devido. 



Desculpe, porém, estas longas observações. 



Queria simplesmente dizerlhe que a «noticia de 1877» 
a que se refere, a communiquei eu, como secretario, á 
Sociedade sobre as informações publicadas em Loanda, 
e que me foram transmittidas por um sócio. Quando a 
communiquei, accrescentei algumas palavras de prevenção, 
que o amigo podia ter lido na acta da Sociedade de 3 
de fevereiro de 1877. 



Se o amigo achar justo publicar estas linhas no bello 
jornal onde publicou as suas, muito obrigado lhe ficará o 



f Seu amigo, collega e admirador obrigado 

S/C 

Fevereiro 9 — 1881. 

Luciano Cordeiro. 



XVI 



i lei de eabotagem 



14 outubro 1881. 



o commercio eotrc os portos d« Portu- 
gal, ilhas e domínios portoguczes amqu«l- 
quer parte do mundOf só poderá ser feito 
em navios portuguezes, quer por exporta- 
ção, quer por importação, e reciproca* 
mente. 

Artigo i:3i5.** do código commercial. 



É já bem conhecida tanto no paiz como no estran- 
geiro, a celeuma que levantou um decreto, e o relatório 
que o procedia, de um dos homens de mais largo futuro 
em Portugal e que hoje dirige os destinos do ultramar, 
o sr. Júlio de Vilhena (1). Essa celeuma originada por al- 
guns membros da Associação Commercial, que julgaram 
á primeira vista que os seus interesses individuaes iam 



(1) Actualmente chefe do partido regenerador. Quando foi elei- 
to, pela morte de Hintze Ribeiro, resignou nobre e dedicadamente 
o cargo de Governador do Banco de Portugal, que exercia de ha 
muito. 



112 



soffrer por essa medida de alto critério politico e eco- 
nómico, poderia ter produzido os perniciosos resultados 
que ultimamente se tem obtido em outras questões pelo 
transvio da opinião publica, se o movimento não se ti- 
vesse circumscripto aos que se julgavam lezados, por 
todos se terem immediatamente apercebido da origem 
dos despeitos. , 



Basta lêr o artigo 1:315.^ do código commercial, qu^ 
serve de epigraphe a este artigo para se conhecer que 
a idéa do legislador foi sem .duvida originada pelo de- 
sejo de proteger os capitães empregados na construcção 
de navios mercantes portuguezes, dando-lhes o mono- 
pólio do trafico entre a metrópole e as colónias. Qual 
tem sido o* effeito de similhante protecção é evidente. A 
industria da construcção de navios tem ido em decadên- 
cia progressiva, e hoje o seu definhamento é completo. 
Esse definhamento tem origem em diversas causas, umas 
de fácil cura, outras completamente invencíveis. 



A navegação tem feito n^estes últimos annos uma mu- 
dança radical. Aos navios de vela substituiu-se em tempo 
a navegação de systema mixto, e hoje a navegação a 
vapor domina quasi todas as relações commerciaes. Os 
navios de vela prestam-se hoje apenas a auxiliar a na- 
vegação a vapor para os géneros de menor valor, e cuja 
especulação não depende de mais ou menos rápido trans- 
porte. 



Que a lei de cabotagem não tende ao emprego de ca- 
pitães na industria portugueza de construcção de navios 
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•demonstram-no os factos. A construcção de vapores nos 
estaleiros portuguezes é onerosissima, e não pôde con- 
correr de modo algum com essa industria no estrangei- 
ro. Uma das principaes causas é a elevação dos direitos 
pautaes em diversos artigos que teem de ser emprega^ 
dos n'essa industria. Que se faça o calculo do dispêndio 
que ha a fazer nos fretes e impostos com o material que 
se emprega com a construcção de um vapor em portos 
portuguezes, e ter-se-ha immediatamente a rasão do de- 
finhamento d'esta industria portugueza. A prova mais 
evidente que o artigo 1:315.° do código commercial não 
desenvolve a construcção de navios em Portugal, e es- 
peciahnente no estado actual da navegação, em que o 
motor a vapor predomina, é o facto verídico, positivo, 
das emprezas, que aqui se formam, serem obrigadas a 
comprar os seus vapores no estrangeiro. 



Não suppomos, todavia, uma desgraça para Portugal 
essa impossibilidade de concorrer com o estrangeiro em 
construcções náuticas. Não somos d'aqueiles que julgam 
todos os paizes obrigados a possuírem e a assimílarem- 
se todas as industrias. O que nos séculos xv, xvi e xvii 
era uma necessidade, hoje seria um ónus sem utilidade. 



Nós não condemnamos a lei de cabotagem em abso- 
luto; e tanto assim é, que a julgamos indispensável 
entre os portos portuguezes do continente. O que con- 
•demnamos é a extensão d'essa lei á navegação entre a 
metrópole e as colónias, porque resulta doesse absurdo 
grandes desvantagens, como passamos a demonstrar, e 
nenhuma vantagem. 

8 
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As desvantagens são enormes. A primeira é que o 
monopólio da navegação entre Portugal e seus domínios^ 
impossibilitando o estabelecimento da concorrência, im- 
pede que os fretes baixem a um nivel lógico e compa- 
tível com os interesses do cpmmercio. E não se julgue 
que essa elevação de fretes vae proteger a navegação 
nacional. Basta para o demonstrar dizer que a maioria 
dos nossos navios de vela são empregados no trafico- 
com os portos estrangeiros, do Brazil, dos Estados-Uni- 
dos, etc, em que não teem protecção alguma, e desde- 
nham o commércio colonial, onde uma absurda lei tem 
apparencias de o proteger. E dizemos tem apparencias^ 
porque só apparentemente é que os protege e só tende 
ao anniquilamento de todo o commércio, de toda a in- 
dustria. E, de feito, se os factos apontados não estabele- 
cessem já positivamente os males que nos advém de si- 
milhante lei, o raciocinio mesmo nos esclareceria sobre 
as origens d^esses males. A falta de comniunicaçôes cons- 
tantes, rápidas e baratas, traz inevitavelmente um desa- 
lento nas industrias. Seria esta occasião de appellar para 
o direito de produzir que tem as colónias, se esta phrase 
não fosse completamente destituida de senso commum> 
como geralmente ella é empregada, e só inventada para 
produzir effeito. Effectivamente, a industria agricola das 
colónias não encontrando mercado fácil, nem conducção 
continua e barata para a remessa dos seus artigos af- 
frouxa por duas razões: 1.° porque todas as industrias 
actualm.ente só encontram um lucro remunerativo pela 
modicidade dos encargos e augmento de consumo; 2.^ 
porque os capitães desponiveis, que não tem nacionali- 
dade, estando a ponto de applicar-se á industria agricola, 
procuram local onde prosperem com mais vantagem, e 
de certo não se encaminham para pontos onde as res- 
tricções, as mil difficuldades, assoberbam o commércio. 
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Passando, porém, d'esse mal enorme que é a origem 
do desalento material que se encontra nas nossas pos- 
sessões, quando as comparamos com as dos outros pai- 
zes, vejamos se a lei de cabotagem, ao menos, favorece 
a industria nacional. Por essa celebre lei nenhum navio 
estrangeiro pôde empregar-se no trafico entre a metró- 
pole e as colónias. O que resulta, portanto, d'essa sa- 
pientissima medida? 



É sabido que innumeros navios suecos, dinamarquezes 
e inglezes vem descarregar ao nosso porto carvão, e 
d'aqui seguem com sal para o Brazil e Rio da Prata^ de 
onde trazem café, cacau e outros artigos para a Europa. 
O trafico que elles fazem com a America do sul não o 
podem fazer com a nossa Africa. A lei de cabotagem pro- 
hibe-lh*o. Triste lei esta que tem por objectivo desviar 
dos portos portuguezes o commercio. 



E é necessário notar-se um facto importante e esteri- 
lisador para o commercío da metrópole. Imaginemos que 
um d'esses navios, depois de descarregar o seu carrega- 
mento de carvão, tem ordens para seguir para um dos 
nossos portos africanos para ahi se carregar de" café. A 
primeira cousa que o capitão fará será escolher o carre- 
gamento que lhe convém levar para não ir sem lastro. 
Levará sal, vinho e outros artigos; mas como a lei de 
cabotagem prohibe-lhe o trafico d^aqui para as colónias, 
vêr-se-ha obrigado a ir carregar a Cadiz ou a qualquer 
outro porto estrangeiro. E aqui está como a actual lei 
de cabotagem defende o commercio e a industria estran- 
geira contra os interesses da nossa própria industria. 



»1 
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Mas, ainda ha mais. Esse navio segue, depois de levar 
um carregamento estrangeiro para um porto portuguez 
da costa de Africa. Chegando ali toma um carregamento 
de café, e naturalmente dirigi r-se-hia a Lisboa, como pri- 
meiro e mais útil porto de escala, para aqui lhe ser de-, 
terminada a continuação da sua derrota, ou a venda de 
café no mercado, como succede com os navios que vem 
da America do sul. A sapientissima lei de cabotagem não 
lh'o consente. E em logar de vir ao porto de Lisboa, 
vê-se compellido a ir a Cadiz, ou a Vigo. 

Estes perniciosos effeitos da fei de cabotagem não tem 
ficado despercebidos dos diversos ministros que tem es- 
tado á frente dos negócios do ultramar. 

O decreto de 30 de julho de 1877 deu o primeiro golpe 
no arL 1315." do código commercial. Por esse decreto 
eram abertos ao commercío estrangeiro, & concorrência 
livre, todos us portos da nossa província de Moçambique, 
desde Cabo Delgado até Lourenço Marques. Os resulta- 
dos benéficos d'esse decreto são visíveis. O decreto de 
23 de outubro de 1880 eguaimente estabeleceu a liber- 
dade do commercío para os portos de Timor e Macau. O 
actual governo acaba, por decreto de 18 de agosto, de 
permittir a todas as embarcações estrangeiras o commer- 
cío e navegação de cabotagem em todas as províncias 
ultramarinas portuguezas, e também entre os portos de 
cada uma das províncias da Guiné e de S. Thomé e 
pe. 



iiís um passo para se obter a prosperidade das 
colónias, mas ainda resta muito a fazer. O actual 
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ministro da marinha com aquelle espirito superior que 
todos lhe reconhecem nab se illude n'esta momentosa 
questão e affirma os mais correctos principios de admi- 
nistração nas seguintes palavras do seu relatório: 



«Tempo virá, e n'um futuro não muito distante, em que 
o governo de sua magestade terá de concluir a realisa- 
ção de uma das medidas de administração mais elevadas, 
tanto pelos principios em que se fundamenta como, pelos 
resultados que ha de produzir, decretando a liberdade 
completa de navegação e de commercio entre os portos 
das províncias que ainda continuam privilegiadas e entre 
todas as colónias e a metrópole.» 



Foram estas palavras, dictadas por um espirito escla- 
recido (1) guiado pelos mais firmes principios económicos, 
desejoso de contribuir com todas as suas forças para o 
bem geral do seu paiz, que levantaram essa celeuma, que, 
de certo, não honra quem a originou. 

W. Allen. 



(1) O sr. Júlio de Vilhena. 



XVII 



o elemento portuguez na ifríea 



28 novembro 1881 



O boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa n.^ 6, 
recentemente publicado, contem a acta da sessão de 21 
de maio, na qual vem inserta uma longa dissertação do 
sr. major Machado a respeito da província de Moçambi- 
que. N'essa publicação lemos as seguintes palavras: 



«Alguns jornaes, dando noticia dos assumptos, por elle 
orador tratados, n'aquella sessão, exaggeraram e amplia- 
ram as suas affirmativas; mas elle, sr. Machado, acudira 
logo a restabelecer a verdade dos factos e a modificar a 
interpretação que se dera ás suas palavras. Fora assim 
que respondera em dois artigos publicados no «Atlântico», 
ás apreciações menos exactas que o nosso consócio, o 
sr. Allen, fizera no mesmo jornal, de algumas opiniões 
por elle, orador, manifestadas nas sessões em que fallára». 



Estas linhas fizeram-nos recordar que estávamos em 
divida para com o sr. Machado, e que a sua ultima carta 



120 

ainda não obtivera resposta nossa. Que nos seja relevada 
esta falta, originada, primitivamente, pela partida do nosso 
illustre contendor para a Guiné, e nós não desejarmos 
discutir os seus argumentos sem elle estar em Lisboa, 
para não lhe roubarmos a faculdade de dar resposta 
prompta a quaesquer das observações da nossa parte, se 
elle assim o julgasse conveniente. Em argumentação, pre- 
samo-nos de leal. Em todas as discussões só queremos 
dever á argumentação severa e lógica o convencimento 
que possamos levar ao espirito dos que nos lerem. A Cé- 
sar o que é de César. 



E antes de expormos os nossos juízos sobre a ques- 
tão económica que o sr. IVlacfiado nos fez a honra de en- 
cetar comnosco, cumpre-nos declarar que aquellas pala- 
vras «apreciações menos exactas» não são d'el}e. Affir- 
mamol-o. Mesmo que não tivéssemos estado na sessão 
em que tivemos o prazer de o ouvir, logo teríamos com- 
prehendido que a sua elevada intelligencia e esmerada 
educação o não levariam a preferir aquellas palavras, a 
ser juiz em causa própria. 



As apreciações económicas que fizemos sobre diversas 
theorias e occorrencias, apresentadas pelo sr. IVIachado, 
nunca poderiam ser taxadas, por elle de menos exactas 
em absoluto. «Segundo a minha opinião» — disse o sr. Ma- 
chado na sua conferencia — e isso é perfeitamente cor- 
recto e lógico. Por isso dissemos e repetimos: a respon- 
abilidade da phrase não pertence, não pôde pertencer, ao 
osso illustre contendor. Não lhe fazemos essa injustiça. 
:onhecemos bem o seu honrado caracter e vasta intelli- 
encia para a suppórmos d'elle um momento sequer. 
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O nosso intelligente contendor teve a delicadeza d& 
confirmar na sua ultims^ carta tudo, ou quasi tudo, quanta 
disséramos. Quem tiver lido com attenção esta pequena 
discussão, que felizmente deu em resultado obtermos as^ 
importantíssimas informações que nos foram ministradas 
peio sr. Machado, deve ter visto que a correcção das nos- 
sas observações foi plenamente confirmada por elle. 



A explicação, por exemplo, que o sr. Machado dá do- 
movimento monetário da provinda e do commei^<élo dos> 
banianes, confirma mais uma vez que os banianes «cnão 
exportam a moeda de ouro só por gosto ou prazer, maa 
simplesmente em virtude da pobresa de medidas eco- 
nómicas que regem as nossas colónias». > 



A entrada das rupias por 450 réis e a sua sabida por 
400 réis, facto perfeitamente estabelecido e conhecido 
por todos que negoceiam com os banianes, não tem a 
minima influencia para a sahida do ouro. Equivale a um 
desconto nas mercadorias de 1 2 Vi por cento que os ba- 
nianes compram, e esses descontos ser-lhes-hão levados 
em conta no preço porque se lhes vendem essas merca- 
dorias. De certo que, se na venda d'ellas o indígena não 
tivesse em consideração esse desconto, e não retírasse o 
devido lucro, não lh'as venderia. Elle não ficaria com uma 
mercadoria (a rupia), que valesse só 400 réis, trocando 
por outra que valesse 450 réis, ou então daria bem triste 
opinião do seu commercio. 



Dando-se a introducção da prata e a sahida do ouro^ 
como facto forçado por parte dos banianes, o sr. Ma- 
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cfiado comprehende perfeitamente nà siiiâ elevada intel- 
^rgencia que á prata e o' oúrò, considerados sob o ponto 
•de vista económico, como 'manufacturas, naturalmente 
^em ser rtecessario Íeis que o estabelecessem, equilibrar- 
:áe-hiam no que diz respeito ao seu respectivo valor; 
inesmo n'esse ponto não ha leia quê possam modificar 
as leis naturaes que presidem ao valor da moeda. O ouro 
augmentaria de valor, e a rupia diminuiria, que é exacta- 
mente o que succede quando os banianes querem intro- 
duzir as rupias, ou as teem de dar pelo valor corrente 
<Ie 400 réis, ou obtém um menor numero de géneros na 
rasão de 40:45.^ Ao contrario, quando compram o òurd 
'em troca das suas mercadorias, ou terão de considerar 
o ouro pelo seu justo valor, ou terão de dar fazendas na 
razão de 45:40. Isto é intuitivo. É o a-b-c da sciencia 
económica. As difficuldades monetárias que se dão na 
provincia de Moçambique não são devidas, creia-o, aos 
pobres banianes; a responsabilidade d^ellas cabe sim- 
plesmente ás auctoridades e ao banco ultramarino. É 
ocioso entrar agora n'essa momentosa questão, de que 
trataremos em logar competente (1). 



Quanto á eliminação do elemento baniano continua- 
inos firmes na nossa opinião que seria uma calamidade 
pelas rasões já expostas, e que não foram refutadas pelo 
ciosso nobre contendor. O baniane é o meio dè trans- 
porte que nós possuímos entre a Ásia e Moçambique. O 
elemento nacional nunca o substituiria vantajosamente. 
A sua eliminação traria só como resultado uma diminui- 



(1) Como effecti vãmente tratei no jornal A Gazeta Finan- 
ceira, artigos colleccionados no livro O império portuguez, edi- 
ção de 1905 (l.a parle) e 2.» e 3.» partes, em preparação. 
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^ão imiriediata no còmmercio da província. E não pode- 
mos deixar de repetir que é um erro económico preten- 
der afugentar um elemento de trafico tão importante, 
^ó pelo facto dos baniahes serem frugaes, socegados e 
económicos a ponto de se contentarem com um peque^ 
nissimo lucro nas suas transacções. É exactamente de 
homens pouco exigentes que carece o còmmercio de jiai- 
2es nascentes, quando o movimento commercial não dá 
ainda para instigar esses que só se animam a traficar 
quando os lucros dão para todas as exigências da civíli- 
sacão. 



Pelo que deixamos exposto se vê que, pelo que res- 
peita ao còmmercio dos banianes e á exportação do 
ouro, as nossas ideias em nada se modificaram pelas in- 
formações do sr. Machado; informações, todavia, que 
muito agradecemos. Vejamos agora o ponto essencial da 
nossa divergência. 



Versa esse ponto sobre as vantagens que, na opinião 
do sr. Machado, a metrópole deve obter da província de 
Moçambique. Prende elle com a interpretação falsa que 
involuntariamente deu ás nossas palavras — vantagens 
directas — e defende-se dizendo que nunca lhe passara 
pela mente «que as colónias subsidiassem a metrópole 
com donativos pecuniários, e esta devesse auferir das suas 
colónias vantagens proporcionaes ás sommas que ellas 
lhe custam.» 



Ora, a verdadeira discussão económica entre nós, pro- 
vem exactamente da invencível divergência da nossa 
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parte que estas palavras do sr. Machado estabelecem^ 
Muitob de propósito sublinhamos as palavras que não po- 
dem ser acceites pelos nossos princípios, peias nossas^ 
opiniões, que nada mais são do que as opiniões e os 
princípios de todos os que seriamente attentam para o 
movimento económico moderno, e desejam a prosperi- 
dade do seu paiz. 



Como este artigo vae jâ longo, vemo-nos obrigados a 
deixar esse assumpto para o tratar, como merece, em 
artigos especiaes (1). 

W. Alleh. 



(1) A questão económica e financeira foi depois amplamente 
tratada nos jornaes Gazeta Financeira em 1882, e Colónias 
Portuguezas em 1883; mas ficou esboçada no artigo xviii se- 
guinte : Estações civilisadoras portuguezas em Africa. Forma- 
ram-se depois companhias, é certo; mas a sua administração não 
está orientada pelos princípios que attrahem a prosperidade para 
as Colónias e para a Metrópole. 



XVIII 



Istaçães eíYílísadoras portagaezas 

em Afríea 



23 setembro de 1882. 



Ali laws or usages which favour one 
class or sort of perst>DS to the disadvan* 
tage of others... are violations of the 
fundamental principies of economical 
policy. 

StUART MlLL. 



Lastimava ha dias um jornal que, emquanto o explo- 
Tador Stanley fundasse uma linha de estações civilisado- 
ras, a partir da foz do Congo, destinadas a abrir um ca- 
minho commercial de summa importância para o sertão 
africano, estando já completamente organisadas cinco 
d'essa^ estações, cidades e empórios em embryão, nós 
andássemos ha mais de um anno para fundar uma só, e 
assim mesmo nada houvéssemos feito para pratica rea- 
.lisação doeste intento. 



E juntava: 
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«O plano do ex-ministro da marinha, o sr. Júlio de 
Vilhena, era justamente neutralisar a influencia de Stan- 
ley, de Brazza e dos demais exploradores do Zaire. 



Pretendia s. ex.^ fundando uma estação n'aquelle ponto 
da Africa portugueza, estabelecer o commercio directo 
com a metrópole e desenvolver o que já existe coxu o sul 
da Africa. 



Para isso, publicou o decreto creando a estação do 
Zaire, mandou fazer a Inglaterra o vapor que ultima- 
mente sahiu para a estação naval de Angola, comprou 
uma casa de madeira e tratou de adquirir os meios ne- 
cessários para a realisação do seu pensamento, abrinclp 
uma subscripção nacional de que já se colheram alguns 
resultados. 



O sr. Mello Gouveia juntou a todos estes elementos a 
auctorisação parlamentar de um credito importante para 
acudir ás despezas com a estação. 



Tudo isto, porém, caminhou tão vagarosamente, que, 
por emquanto, apenas temos noticia das boas diligencias 
e firme vontade dos srs. ministros, bem como da repar- 
tição competente, para se realisar tão útil emprehendi- 
mento. Do facto em si nada ha de positivo. É difficil de 
escapar á engrenagem complicadíssima das nossas cou- 
sas.» 



O que está succedendo, prevíamos nós ha muito. 
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O erro não está na execução, está no.phantasioso de- 
creto que o sr. Júlio de Vilhena teve a rnaxima compla- 
cência de assignar para satisfazer os desejos da platónica 
Sociedade de Geographia de Lisboa. ^ . 



Tanto esse decreto, conno o que diz respeito a coloni- 
sação, tem a mesma origem. Serão idênticos os resulta- 
dos práticos que d^elles Portugal retirará (1). 



Dizia ha tempo um espirito educado nas nebulosidade^ 
do passado e da chymera, e que pouco cura das cousas 
do presente e da vida pratica das nações, que o projecto 
elaborado pela Sociedade de Geographia de Lisboa e ac- 
ceite pelo governo tinha uma feição mais pratica, mais 
efficaz, do que os ensaios feitos ou projectados pela as- 
sociação internacional africana. 



Santo optimismo, ou exuberante vaidade! 



Tratava-se de resto Stanley. Pois Stanley vae, espirita 
pratico, colonisando e fundando cidades á americana, 
e os platónicos theoricos que imaginavam estações civi- 
lisadoras, como se quizessem estabelecer presídios, vão 
vendo povoar-se a Africa pelo elemento estrangeiro. 



(1) Este asserto ficou, infelizinente, bem confirmado pelos fa- 
ctos. Quanto mais se lucra com o emprehendimento do caminho 
de ferro do Lobito do que com os phantasticos relatórios a que 
me referia! 
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Todos os decretos do sr. Júlio de Vilhena tem o cunho 
realista de um grande estadista e de um profundo pen- 
sador, com excepção dos dois decretos a que acima nos 
referimos, e que elle acceitou com a máxima confiança e 
l)enevolencia da Sociedade de Geographia de Lisboa. 



A respeito d'aquelle que se refere á colonisação quem 
-escreve estas linhas dizia ha pouco mais ou menos um 
.anno (1). 



«Publicamos em seguida o relatório, decreto e regula- 
mento para a execução da lei de 28 de março de 1877. 



Temos para nós que ainda não entrámos no caminho 
pratico de desenvolver e attrahir a emigração para Africa. 
É possível que nos illudamos, mas não cremos que o re- 
gulamento beneficie as colónias com aproveitamento da 
metrópole. A corrente da emigração não se desvia com 
um simples regulamento. Faça-se attrahente a vida colo- 
nial, pelas facilidades facultadas aos colonos de todas as 
nacionalidades, pela barateza da vida e pela garantia dos 
direitos individuaes, e a Africa portugueza desenvolver- 
se-ha prodigiosamente sem necessidade alguma de rou- 
bar á metrópole braços que lhe são indispensáveis para 
o desenvolvimento da sua vida agrícola e industrial. 



É este o nosso credo.» 



(1) Na Gazeta Financeira. 
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Acerca do decreto que tinha por intuito estabelecer as 
estações civilisadoras que nos seja permittido tambenn 
transcrever o que dizíamos: 

# 

«Fomos os primeiros a applaudir a patriótica idéa de 
acompanharmos os outros povos civilisados no estabele- 
cimento das estações civilisadoras na Africa, que tem por 
objectivo abrir o interior d'aquelle vasto continente ap 
convívio e ao commercio universal. Não podíamos, nós, 
portuguezes, consentir, que todos se empenhassem n^esse 
intuito, e ficarmos os únicos, a vêr desfilar pelos nossos 
domínios as innumeras phalanges dos exploradores es- 
trangeiros, que iriam derruindo, mesmo sem propósito 
feito, a nossa influencia, não só nos territórios adjacentes 
ás nossas possessões, senão também no seio d'ellas. 

Não somos d^aquelles que se arreceiam do estrangeiro 
a torto e a direito; não somos felizmente, d^aquelles que 
i teem um horror invencível ao convívio extranho: e não 
somos d'aquelles que julgam fácil contrariar a propaganda 
dos missionários na Africa, apenas com palavras bombás- 
ticas e idéas sentimentaes. Vemos até com pezar illudir- 
se o povo, dízendo-lhe que vamos estabelecer estações 
civilisadoras de organisação mais pratica do que outros 
povos, porque a verdade é que os hábitos burocráticos, 
que nos invadem até á medula dos ossos, hão de ser um 
formidável estorvo para as plantarmos com rapidez e pro- 
fícuidade, como convém aos interesses pátrios. Desenga- 
nem-se; estamos no século xix. 



É necessário luctarmos, fallando aos interesses dos po- 
vos, e não ao coração. Não se organisam estações civili- 

9 
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sadoras, para serem presididas por homens que levam 
em mira o simples intuito de obterem um accesso de 
posto, assim como não se obtém um fundo sufficiente 
para alcançarmos um resultado efficaz, esmolando um 
obulo ao paiz. Hoje não é hontem. 



Os tributos pezam sobre o povo, e as faculdades in- 
dustriaes e commerciaes estão-lhe cerceadas pelo sys- 
tema proteccionista, que ha muito nos domina. Se a li- 
berdade económica origina o bem estar, o estabeleci- 
mento de monopólios, de elevados direitos aduaneiros, 
que na AHemanha ha de fazer baquear o seu grande esta- 
dista mas pobre economista (1), que é o mesmo systema 
que sempre aqui temos seguido, leva-nos a poupar com 
avidez os magros proventos que tiramos do nosso contí- 
nuo e affanoso trabalho, porque elles nos são escassos 
para a vida onerosa que temos. 



Nunca julgámos que as estações civilisadoras deves- 
sem obedecer ao espírito que parece dominar as nossas 
secretarias. Hoje falla-se ao raciocínio, e nào ao coração. 
A occupação dos diversos pontos que a Sociedade de 
Geographia intelligentemente escolheu por emprezas com- 
merciaes, effectuada por chefes intelligentes e morigera- 
dos, missionários dignos e dedicados, daria um resultado 
muito mais prompto, muito mais benéfico. Não se pediria 
que se desse um obulo, obulo que para nada chegará; 
convidar-se-híam os capitães que hoje retiram um ma- 



<je comprovado peia legislação colonial, e forma de admi- 
I do Império Ailemâo. 
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gro interesse na metrópole a explorar uni caippo vastís- 
simo com magnifico resultado para si, para a metrópole 
e para as coíonias. Não se mendigaria; explicar-se-hia a 
vantagem e a forma da exploração. 

E, se alguma coisa ha a fazer na Africa, é por essa 
forma pratica, que não creando conflicto^, apresentando- 
nos como possuidores de territórios, que nem ainda sa- 
bemos como, e por quem, são governados. Sejamos pri- 
meiro que tudo sensatos. 

É a primeira qualidade que temos por dever apresen- 
tar aos olhos dos estranhos, para que sejamos respeita- 
dos. Ha dinheiro na metrópole? Haja iniciativa. Não se 
empreguem fundos só em emprezas monopolisadoras com 
a mira de tirar lucro pela especulação em titulos do Es- 
tado e de companhias exploradoras do nosso sangue, do 
nosso futuro. 



Tudo está em guiar bem os nossos capitães portugue- 
zes, que hoje tão desnorteados andam. No dia em que o 
commercio da metrópole comprehenda bem os seus in- 
teresses, e faça da Africa o campo das suas evoluções, 
em logar de a tratar como simples possessão de onde 
pretende tirar um miserável e atrophiante interesse, a 
prosperidade do paiz terá renascido e será o próprio com- 
mercio da metrópole que, compenetrando-se nas doutri- 
nas que por mais de uma vez temos aqui apresentado, 
applaudirá os actos dos nobres ministros do ultramar que 
começaram a derruir o absurdo privilegio da navegação 
nacional, que, em logar de a desenvolver, a atrophia e 
anniquila. 
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Tantas emprezas commerciaes, tantas como os pontos 
a occupar, seriam o mais prompto remédio para os ma- 
les, que nos assoberbam. E o banco ultramarino, já que 
tem um monopólio, que nós reprovamos por prejudicia- 
lismo ás nossas colónias, devia pôr-se á frente doesse 
vasto plano. Contribuiria para o desenvolvimento mate- 
rial das colónias, e para a sua própria existência, que não 
se pôde aquilatar de desafogada, pelo errado principio a 
que obedece. N'estes assumptos devemos ser antes de 
tudo positivamente economistas. 



A poesia, o sentimentalismo, não tem aqui que vêr. 



Emquanto proseguirmos na senda que encetámos, em- 
quanto faltarmos e escrevermos in-folios, irão os outros 
desbravando caminho, e apoderando-se do commercio 
africano. E um dia, maravilhados, acordaremos da nossa 
indolência, dos nossos sonhos poéticos, e arguiremos os 
outros de nos quererem desapossar. 



Cumpre, pois, que os homens práticos se ponham á 
frente de um movimento muito diverso d'aquelle que es- 
tamos presenceando, Nada de poesia, que o século não a 
quer.» (1) 

W. Allen. 



(1) Toda a sà politica se resume n'estas palavras: Reo, non 
verba. 



II 









V 



ífe' 1 t.' 



Decretos da dieíadura de João Franeo 



Reflecti: o facto de ser amigo do povo, 
já de si tâo perigoso, vae ser cem vezes 
peor. 

Demosthenes. 



1907 



I. — 10 de maio. — Estabelecendo um novo regimen 
para a producção, venda, exportação e fiscalisação dos 
vinhos portuguezes. 



2. — 10 de maio. — Dissolvendo a camará dos depu- 
tados. 



3. — 16 de maio. — Dispensando um capitão do ser- 
viço de estado maior de provas e tirocínio que lhe falta- 
rem para a promoção a major. 



4. — 16 de maio. — Concedendo a pensão annual de 
réis 1:000^000 á viuva e filhos do tenente-coronel de 
estado-maior Ferreira da Costa. 
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5. — 22 de maio. — Determinando que os alumnos da 
Universidade, que nâo tenham perdido o anno á data de 
8 de abril, possam fazer exames finaes das matérias lec- 
cionadas,, e permittindo cursos livres nas faculdades de 
medicina, mathematíca e philosopliia. 



6. — 24 de maio. — Auctorisando a acquisição de ma- 
terial naval. 



7.-24 de maio. — Reorganisando os serviços admi- 
nistrativos da província de Moçambique. 



8. — 24 de maio. — Auctorisando exames finaes nas 
escolas de ensino superior dependentes do ministério do 
reino, e permittindo cursos livres nas mesmas escolas. 



9. — 28 de maio. — Determinando que sejam admitti- 
dos a fazer exame das matérias leccionadas os alumnos 
dos institutos industriaes e commerciaes de Lisboa e 
Porto e do de Agronomia e Veterinária, que não tenham, 
perdido o anno á data de 8 de abril. 



10. — 29 de maio. — Estabelecendo pensões a alumnos 
e professores portuguezes no estrangeiro. 



II. — 29 de maio. — Modificando a legislação vigente 
bre matriculas no Curso Superior de Lettras. 
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12. — 29 de maio. — Estabelecendo a forma de pro- 
cessar as acções civis ou commerciaes por pequenas di- 
vidas. 



13- — 29 de maio. — Isentando do imposto de rendi- 
mento todos os vencimentos inferiores a 600<jj^000 réis 
annuaes, pagos directamente pelo Estado, reduzindo a 50 
por cento os que são superiores áquella quantia, e au- 
gmentando os ordenados dos segundos officiaes e ama- 
nqenseç dos quadros das diversas repartições do Estado. 



14. — 29 de maio. — Modificando as condições de ac- 
cesso e de reforma dos officiaes inferiores do exercito. 



15.— 29 de maio. — Modificando as condições de re- 
forma das praças de pret da armada. 



16. — 29 de maio. — Auctorisando o governo a con- 
ceder á Sociedade de Instrucção e Beneficência <cA Voz 
do Operário» parte da cerca da casa de correcção das 
Monicas, para a construcção de um edifício destinado á 
sua sede. 



17. — 5 de junho. — Dissolvendo a camará municipal 
de Lisboa, e nomeando uma commissão para gerir os ne- 
gócios do município e estudar a remodelação dos respe- 
ctivos serviços. 



18. — 6 de junho. — Fixando em um anno o tempo de 
serviço effectivo de commando a exigir aos capitães para 



serem admittidos ás provas especiaes para promoção a 
major. 



19. — 7 de junho. — Auctorisando a camará municipal 
de Aldegallega a contrahir um empréstimo destinado á 
construcção de um ramal de caminho de ferro entre a 
estação de Pinhal Novo e aquella villa. 



20. — 7 de junho. — Appiicando aos jazigos de petró- 
leo as disposições do decreto de 29 de setembro '^e 1892 
€ do seu regulamento de 5 de julho de 1894, com de- 
terminadas modificações. 



21. — 12 de junho.— Auctorisando a camará munici- 
pal de Montemór-o-Novo a contractar um empréstimo e 
a ãpplical-o á construcção de um ramal de caminho de 
ferro entre aquella villa e a respectiva estação. 



22. — 20 de junho. — Prohibindo temporariamente a 
publicação e circulação de impressos ou desenhos atten- 
tatortos da ordem ou segurança publica. 



23. — 20 de junho. — Modificando a tabeliã de grati- 
ficações de readmissão na armada. 



— 20 de junho. — Auctorisando e regulando a 
ça das receitas publicas e a sua applicação ás 
as do Estado. 
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25. «^ 27 de junho. — Determinando a creaçâo succes- 
siva de carreiras de tiro nas principaes povoações do 
paiz e o estabelecimento de cursos de instrucção militar 
nas escolas primarias e lyceus. 



•26. — 27 de junho. — Encarregando o ministro da 
guerra da gerência do ministério da marinha durante a 
ausência do respectivo titular. 



27. — 27 de junho. — Alterando os abonos de subsi- 
dio de embarque dos officiaes da armada e os de auxilio 
para rancho ás praças do estado menor. 



28. — 11 de julho. — Providenciando acerca das deci- 
sões judiciaes que negaram força legal aos decretos do 
poder executivo. 



29. — 12 de julho. — Auctorisando o governo a con- 
trahir um empréstimo com a Caixa Geral dos Depósitos 
destinado á acquisição de terreno e construcção de um 
edificio para o Lyceu Central de Lisboa, da 1.^ zona. 



30. — 13 de julho. - Cedendo ao Asylo de Raparigas 
Abandonadas, do Porto, uma parcella de terreno situada 
na mesma cidade, com destino á construcção de um edi- 
ficio para funccionamento d'aquelle instituto. 



31. — 13 de julho. — Auctorisando o governo a encar- 
regar as associações da Classe Typographica de Lisboa 
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e Porto, da execução de trabalhos de impressão para o 
serviço do Estado» sem dependência de concurso, e quando 
circumstancias especiaes o reclamem. 



32. — 26 de junho. — Remodelando os serviços de ava- 
liação de prédios urbanos. 



33. — 27 de julho. — Determinando que, emquanto não 
fossem modificadas as circumstancias escolares, possa ha- 
ver exames de instrucção primaria do 2.^ grau nas sedes 
dos concelhos, mediante auctorisação do governo. 



34, — 7 de agosto. — Estabelecendo o descanso se- 
manal para todas as classes trabalhadoras e tornando 
obrigatória a sua execução. 



35. — 19 de agosto. — Tornando extensivas ás pro- 
vindas ultramarinas as disposições do regulamento de 
tiro nacional e as do decreto de 27 de junho sobre es- 
tabelecimento de carreira de tiro. 



36. — 19 de agosto. — Reorganisando os serviços su- 
periores de instrucção publica. 



37. — 19 de agosto. — Reorganisando os quadros do 
pessoal superior do juizo de instrucção criminal e do 
corpo da policia civil de Lisboa. 
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38. — 26 de agosto. — Permittindo o encerramento da 
matrícula e a admissão a exame no actual anno lectivo 
aos estudantes da Universidade de Coimbra, cujas penas 
foram commutadas e bem assim aos d'aquelle e dos de- 
mais estabelecimentos de ensino superior dependentes 
do ministério do reino, que não haviam encerrado as suas 
matrículas em conformidade dos decretos de 22 e 24 de 
maio. 



39. — 29 de agosto. — Creando uma caixa de aposen- 
tação para as classes operarias e trabalhadoras. 



40. — 30 de agosto. — Permittindo o pagamento, sem 
juros e com o abatimento de 10 por certo, de todas as 
contribuições em divida vencidas até dezembro de 1901. 



41. — 30 de agosto. — Legalisando os adeantamentos 
feitos pelo Estado á administração da fazenda da casa 
real e determinando que fiquem a cargo do thesouro di- 
versas despezas de representação da Coroa e o custeio 
das propríedades na sua posse. 



42. — 30 de agosto. — Estabelecendo o processo a se- 
guir no despejo de prédios rústicos e urbanos. 



43. — 30 de agosto. — Auctorisando o governo a man- 
dar proceder no corrente anno económico á construcção 
de estradas nos concelhos em que haja reconhecida crise 
de trabalho. 
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44. — 30 de agosto. — Auctorisando o governo a adean- 
tar ao conselho de administração dos caminhos de ferro 
do Estado a quantia de 1.000:000^00 réis para occor- 
rer aos encargos das obras que se acham em andamento. 



45. — 7 de setembro. — Determinando que as propi- 
nas da Academia Polytechnica do Porto sejam as esta- 
belecidas para a Escola Polytechnica de Lisboa, e abo- 
lindo as propinas de matricula para trabalhos práticos. 



46. — 7 de setembro. — Auctorisando a camará muni-- 
cipal de Braga a contrahir um empréstimo destinado ás 
obras de abastecimento de aguas d'aquella cidade, tor- 
nando obrigatória a canalisação das mesmas aguas nos 
prédios de determinado rendimento, e fazendo cedência 
definitiva á referida camará do edifício e dependências do 
extincto convento da Piedade. 



47. — 7 de setembro. — Organisando as missões di- 
plomáticas de Portugal em Pekim e Tokio. 



48. — 14 de setembro. — Auctorisando a camará mu- 
nicipal de Cezimbra a contrahir um empréstimo desti- 
nado ás obras do abastecimento de aguas da mesma 
villa. 



49. — 28 de setembro. — Determinando que o conse- 
lheiro Ayres de Ornellas, reassuma as funcções de mi- 
nistro da marinha, exonerando o conselheiro Vasconcel- 
los Porto da gerência interina d^aquelle cargo. 
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50. — 30 de setembro. — Permittindo aos alumnos dos 
Institutos Industriaes e Commerctaes de Lisboa e Porto 
poderem fazer. exame das disciplinas leccionadas no actual 
anno lectivo, quando não tenham perdido o anno por fal- 
taa até 2 de abril. 



51. — 14 de outubro. — Addiando a próxima eleição 
dos corpos administrativos em todos os districtos para o 
dia que opportunamente fôr designado. 



52. — 14 de outubro. — Alterando diversas disposi- 
ções do decreto sobre o descanso semanal. 



53. — 14 de outubro. — Extinguindo o fundo geral de 
quotas, creado pelo decreto n.° 1 de 24 de dezembro de 
1901, e restabelecendo as quotas de cobrança aos encar- 
regados da fiscalisação e arrecadação dos rendimentos 
públicos. 



54. — 18 de outubro. — Nova publicação, rectificada, 
do decreto inserto no Diário n.° 234, e que modifica o 
de 3 de agosto sobre o descanso semanal. 



55. — 21 de outubro. —Regulando o exercicio da in- 
dustria dos seguros. 



56. — 21 de outubro. — Estabelecendo os casos em 
que podem ser penhorados os salários, vencimentos e 
pensões. 
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57. — 21 de outubro. — Approvando a convenção cele- 
brada em Bruxellas a 3 de novembro de 1906 para a re- 
visão do regimen das bebidas espirituosas em Africa. 

\ 
58.-2 de outubro. — Estabelecendo as bases da or- 

ganisação de secção portugueza na exposição agrícola, 

industrial e de bellas^artes que ha-de realisar-se no Rio 

de Janeiro em junho de 1908, e auctorisando o governo 

a custear as despezas da mesma secção. 



59. — 2 de outubro. — Creando em Setúbal ym tribu- 
nal de árbitros avindores, e regulando o seu funccíona- 
mento. 



60.— 2 de outubro. — Auctorisando a camará muni- 
cipal de Ourique a contrahir um empréstimo para paga- 
mento de três outros e dos respectivos encargos, e para 
a realisaçâo de varias obras de interesse local. 

61. — 21 de novembro. — Estabelecendo a forma do 
processo a seguir no julgamento dos crimes contra a se- 
gurança das pessoas e da propriedade ou contra a se- 
gurança do Estado, commettidos no continente do reino. 

62. — 21 de novembro» — Mandando que as disposi- 
ções do decreto com força de lei de 20 de junho de 1907 
continuem em, vigor até resolução das cortes. 

63. — 21 de novembro. — Approvando a convenção 
celebrada em Roma a 5 de junho de 1905 para a funda- 
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ção d'uin instituto internacional de agricultura, e auctori^ 
sando o governo a dispender até á quantia de 5:000 
francos como quota annual destinada ao custeio dos ser- 
viços do mesmo instituto. 



64. -r- 28 de novembro. — Tornando da exclusiva com- 
petência dos juizes de paz o julgamento das transgres- 
sões de posturas e regulamentos políciaes, e estabele- 
cendo a forma do processo a seguir no referido julga- 
mento. 



65. — 28 de novembro. — Auctorisando o governo a 
remodelar as circumscripções dos districtos de paz, e 
determinando e regulando o provimento dos cargos de 
juiz de paz em bacharéis formados em direito. 



66. — 2 de dezembro. — Mandando suspender durante 
três annos a faculdade de plantar vinhas nos terrenos si- 
tuados abaixo da quota: de SG nuílros e cocnprvtiendidos 
nas bacias hydrographtcas do Minho, Lima, Cavado, 
Douro, Vouga, M«mdft8o, Lis, Uzandro, Tejo, Sado, Mira 
e Guadiana. 



67. — 5 de dezembro. — Reorganisando os serviços 
de saiide do porto de Lisboa. 



68. — 19 de dezembro. — Mandando manter proviso- 
riamente a organísaçâo e distribuição do pessoal do en- 
sino de gymnastica nos lyceus, resultante do despacho 



10 
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ministerial de 2 de dezembro de 1905 nos termos cons- 
tantes do mesmo decreto. 



69. — 19 de dezembro. — Approvando e mandando pôr 
em vigor o regulamento da caixa de aposentações para 
as classes operarias e trabalhadoras. ' 



70. — 19 de dezembro. — Modificando as condições te- 
chnicas estabelecidas para a construcção de estradas. 



71. — 23 de dezembro. — Modificando a constituição 
ãa camará dos pares e transferindo d'esta para o Su- 
premo Tribuhal de Justiça a competência para o julga- 
mento dos ministros de Estado. 



72. — 23 de dezembro. — Determinando que continue 
sendo permittida a nomeação temporária de professores 
para a regência das turmas em que hajam de desdo- 
brar-se os cursos das escolas industriaes, de desenho 
industrial, preparatórios e elementares de commercio. 



73. — 23 de dezembro. — Auctorisando o governo a 
contrahir um empréstimo destinado á acquisição de ter- 
reno e construcção ou adaptação de edifícios para o ly- 
ceu central da 3.^ zona escolar de Li3bpa para uma es- 
cola primaria e outra de ensino normal e para. compra 
do respectivo mobilario e mais material. 
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74. - 24 de dezembro. — Convocando para o dia 5 de 

ABRIL DE 1908 AS ASSEMBLÉAS ELEITORAES DO CONTINENTE 
E ILHAS ADJACENTES PARA ELEIÇÃO DE DEPUTADOS (1). 



75. — 24 de dezembro. — Determinando que as func- 
ções e faculdades das juntas geraes de districto, suas 
commissões executivas, commissões districtaes, camarás 
municipaes e juntas de parochia seja da exclusiva attri- 
buição das commissões nomeadas por decreto de 12 de 
dezembro e das que o forem pelos governadores civis. 
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76. — 12 de janeiro. — Creando na estação telegra- 
pho-postal do Funchal uma classe de empregados estra- 
nhos aos quadros para o desempenho de serviços pos- 
taes, e auctorisando o governo a proceder ao respectivo 
provimento. 



77. — 31 de janeiro. — Estabelecendo varias providen- 
cias para a repressão dos crimes previstos no artigo 1.^ 
do -decreto de 21 de novembro de 1907. 



(1) Imitado pelo actual governo, sem discordância dos dias 
fixados para os actos preparatórios e abertura das Camarás! 



m 




Coneiusio 



Criminosos jufgani*se; nâo se ultrajam 

Malheiro ReyiiÃo. 



Quando o actual governo subiu ao poder, annulou 
logo em dictadura cinco dos setenta e sete decretos pro- 
nriulgados durante o Consulado de João Franco, por jul- 
gar, na sua opinião, que nâo deviam ser cumpridos (sic ) 



Não convocou as Camarás, como legalmente podia e 
devia fazel-o. Foi mais longe. Dissolveu-as. Praxe antiga. 
Convocou novas Camarás de accordo com o que já fora 
fixado e publicado pelo anterior governo. 



Quando o periodo da acalmarão se der por terminado, 
e tudo fôr paz e concórdia entre vóSy ò portuguezes, como 
o velho e bom Barão de Catanea clamava, e fixava mesmo 
em taboleta na stia residência das Janellas Verdes, que 
era notada por um manso chibo que saudava todoá os 
transeuntes com o seu poético e sentimental balar; 
quando o sangue arrefecido nas veias desafogar os cére- 
bros, e lhes permittir meditar pacificamente, n'aquelle en- 
gano d'alma ledo e cego que a fortuna, infelizmente, nào 
deixa durar muito; quando os escravos poderem dizer 
aos tyrannetes d'esta desopiladora comedia, que termi- 
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nou tragicamente: bate, mas o£/v^e; quando ennfim, se pu- 
der escrever a verídica, leal e completa historia d'estes 
últimos cinco annos; então deparar-se-ha com muitas 
cousas extraordinárias, muita anomalia, muitos erros, mui- 
tas ambições cómicas, multa imbecilidade, muita falta de 
patriotismo; e, mesmo, muitos crimes de lesa-patrla 



Emquanto esse dia de justiça não aponta no horisonte, 
meditemos nas seguintes palavras d'aquella grande alma 
que se chamou em vida Alexandre Herculano: 



«Se a providencia reserva no segredo dos seus de- 
cretos REDBMPÇAO B REN0VAMBNTO PARA ESTE PAIZ, SERÁ 
PORQUE ELLE AINDA SOUBE ACHAR EM SI LAGRIMAS CAUDAES 
E SINCERAS PARA VERTER SOBRE O ATAÚDE D'AQUELLE 
MARTYR». 



Ficaram da dictadura João Franco, depois de abatidos 
os cinco que se annuláram, setenta e dois decretos que 
vigoram e vigorarão por largos annos, se não forem 
substituídos por outros que os melhorem^ como sempre 
succede, visto que o saber governativo ascende sempre 
pela lição e pelo exemplo. O actual governo tanto se 
convenceu que os não podia annular com um rasgo de 
penna, que apresentou ás Camarás o Bí/í de indemni- 
dade nos seguintes termos: 



Artigo 1 .° — É relevada a responsabilidade em que in- 
correu o governo pelas medidas de natureza legislativa 
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que promulgou desde 10 de maio de 1907 até 31 de ja- 
neiro, ultimo. 



Artigo 2.° — As mesmas providencias continuarão em 
vigor, emquanto não forem opportunamente alteradas. 



§ único — Exceptuam-se os decretos de 20 de junho 
de 1907, ácêrca das publicações periódicas; os de 21 de 
novembro de 1907 e 31 de janeiro ultimo, que dizem 
respeito ao Juízo de Instrucção Criminal; o de 23 de de- 
zembro do anno findo, que altera disposições constitucio- 
naes, e o de 30 de agosto do mesmo anno, referente á 
fazenda da casa real. 



Artigo 3.0 — Fica revogada a legislação em contrario. 



O jornal Novidades, que é inspirado por um distincto 
economista (1) apreciando-o, disse: 



«Não tenhamos illusões, que são attributo dos espíritos 
eivados de candura infantil. Depois das declarações fei- 
tas na camará dos pares pelo illustre ministro da justiça, 
pôde desapparecer, mais ou menos rapidamente, da nossa 
legislação, algum dos decretos dictatoríaes, contra o qual 
o sr. conselheiro Campos Henriques se empenhe. Mas o 
grosso da dictadura, que tão graves perturbações deter- 



(1) Sr. Teixeira de Souza. 
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minou no paiz, desde o golpe de Estado até ú regicídio; 
ficará de pé, dominador e triumphante. Isto posto, e sem 
querermos commetter aos nossos leitores o papel de 
« Angelo Pitou, o troveiro reaccionário dos tempos do Di- 
rectório, seja-nos permittido perguntar lhes se terá va- 
lido a pena . . . changer te gouvernement, como se diz na 
operetta desopilante.» 



£ facila resposta a tal pergunta. 



Não se annulam, nem se podem annular, por simples 
odium ad homínem, setenta e dois decretos que repre- 
sentam muito estudo e muito trabalho, e que vieram al- 
terar profundamente a vida nacional, corrigindo muitos 
erros. Servem de pórtico á reforma financeira e económica, 
que, agora, já se não evita, se quizermos viver dentro 
da civilisação europêa. Essas reformas não se conquis- 
tam com os vários discursos parlamentares, vieux jeu 
de phrases bombásticas, que, se ainda entrèteem os ou- 
vidos de certos basbaques de feira, já não é permittido 
nos modernos parlamentos que dedicam o seu estudo, 
não a questiúnculas de regedoria, mas aos serioâ e gra- 
ves problemas da prosperidade das nações. 



Esperemos, pois, da reunião das Camarás legislativas, 
extra-extrait da pura e virginal constitucionalidade, esses 
prophetisados benefícios. 



Impera hoje a legalidade. Aquelles que tanto se 
afadigaram a requisital-a por todos os meios, quando as 
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Camarás já estavam convocadas, ô que mesmo não hesi- 
tavam em enveredar para a revolução, devem estar reju- 
bilantes. 



Ha só um contra. A incerteza do dia de amanhã. Com- 
prehenderá o parlamento a sua generosa missão? Já 
Balzac dizia em 1840: 



«La légalité tue la modeme société.» 



Comprehenderá o parlamento que o povo já não per- 
mitte que se volva aos uzos e abuzos do passado? 



Comprehenderá o parlamento que as contas do Estado 
tem de ser claras e comprehensivas de forma tal que não 
encubram os maleficios da antiga escola orçamentologica? 



Comprehenderá o parlamento que a época da regedo- 
ria e d4 rhetorica passou, e que o povo não quer discur- 
sos académicos, mas elegerá de futuro representantes que 
solvam os problemas económicos e financeiros, que tão 
necessários são á prosperidade do paiz e á conservação 
da sua independência? 



Se não comprehender, triste será o futuro da nação. 



Pobre Desmoulins! Como elle verteria lagrimas, elle 
que tão sincero era, e condemnaria a sua própria obra. 
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se vi^e a que decadência chegou certo jornalismo! De 
resto, quando caminhava para o patíbulo, recompensa que 
o povo costuma dar sempre aos seus mais leaes defen- 
sores, já a sua fé ia muito abalada, porque comprehen- 
dia, emfim! o que era ISSO que Madame Roland, também 
desilludida, marchando para a morte, admiravelmente in- 
terpretou ao dizer serenamente, curvando-se perante a 
Estatua da Liberdade, aquellas sublimes palavras: 



Ó LIBERTE! QUE DE CRIMES ON COMMET EN TON NOM! 



O ministro da fazenda apresentou ás camarás o orça- 
mento do Estado para o anno económico de 1908-9, mos- 
trando um deficit de 1.351:111^522 réis. 



Ainda recorremos ao jornal Novidades, que não pôde 
ser considerado suspeito de favoritismo para com o an- 
terior governo. 



«Ha dias o Diário Popular calculava o deficit em 5:000 
contos. Também cremos que estará este calculo bem 
I da verdade. Vendo-se o augmento que tem 
fluctuante e o que se deve, no reino e nas 
mhecer-se-ha que o deficit é, infelizmente. 
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muito maior do que o calculado. Se o orçamento que no 

SABBADO POI LIDO NAS CAMARÁS FOSSE A EXPRESSÃO DA VER- 
DADE, ENTÃO SÓ TERÍAMOS TODOS UM ACTO DE JUSTIÇA A 
praticar: dar o dito por não dito NAS ACCUSAÇÕES QUE, 

em matéria financeira, ao governo transacto foram 
dirigidas. 



Ainda não ha muitos dias que aqui escrevemos, pe- 
dindo toda a verdade sobre o estado da fazenda publica 
e não fomos attendidos, o que sinceramente lamentamos. 
Pensávamos que o governo, dizendo ao paiz toda a ver- 
dade, praticaria um grande serviço. Dita toda a verdade, 
este ou outro governo havia' de evitar, por medidas sUas, 
as dolorosas consequências de um desastre financeiro. 
Queremos ajudar o governo; mas, para isso, é necessá- 
rio que elle, comprehendendo os erros da vida velha, 
abandone os antigos e condemnaveis processos. Acima 
de tudo, a verdade.» 



Tal é o dilemma: ou é falso o orçamento apresen- 
tado agora ás camarás; ou o rei D. Carlos e seu minis- 
tro João Franco proseguiam na sua patriótica missão de 
salvar o paiz quando se deu o brutal attentado de 1.» de 
fevereiro, que manchou indelevelmente as paginas da his- 
toria portugueza. 



Tal é o dilemma. 



Mas. . se o orçamento não é correcto, se toda a ver- 
dade se não patentêa n'este momento histórico, em que 
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se allega de mentira, de leviandade, e de ignorância e de 
burla as cauzas da hecatombe de l."" de fevereiro, que 
castigo mereceria o ministro que tentasse ainda, n'esta 
hora gravíssima, illudir, com um orçamento falso, o paiz 
e os credores da nossa divida externa? 



Não pôde ser. 



E. . . se assim fosse? 



Então, os portuguezes teem uma nobre missão a cum- 
prir: 



. Dar a Cezar o que é de Cezar. Como? That is ihe 
question. 



Será esse o thema da nossa próxima publicação. 



Terminando que me seja permittido repetir o que eu 
disse em 1905 no final do meu livro O Império Portu- 
guez, que me parece vir a propósito: 



«Tudo quanto dissemos ha 25 annos — e disseram to- 
dos que se deram á ingrata missão de escrever sobre a 
nossa situação financeira - se pôde repetir agora. 
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Para onde vamos? 



Hoje a situação é muito mais perigosa e difficil. Os im- 
postos tem crescido, e vão n'um crescendo furioso. 



A receita do Estado cresceu. A despeza também, e pro- 
gressivamente; continuando o deficit a figurar na liqui- 
dação das contas dos annos económicos. 



Mas o imposto desenvolveu-se directa e indirecta- 
mente, e encareceu a vida nacional, por forma tal, que s6 
não emigram aquelles que o não podem fazer pela im- 
possibilidade de pagarem o imposto de emigração, ou 
aquelles que se alentam e gosam com este estado de 
coisas. 



E não devemos esquecer aquella famosa phrase de Sa- 
lisbury ácêrca da sorte que esperam as nações que erram 



E vem a pello transcrever o que eu dizia em 1881 : 



E, todavia, é um erro pensar-se que o problem.9 não 
possa ter solução favorável á futura existência e prospe- 
ridade do paiz. Avaliamos todas as difficuldades. Reco- 
nhecemos que a questão financeira prende com. as mil 
influencias que dominam os governos. Isso, porém, não 
nos impede de julgar o paiz com um largo futuro. 
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Sem mesmo nos perguntarem como se realisará esse 
desideratum, não hesitamos em consignar aqui uma triste 
mas dura, verdade: 



Só UM GOVERNO PORTE, BM DICTADURA, PÔDE CORRIGIR OS 
MALES QUE SE ENRAIZARAM NA NOSSA VIDA POLITICA E ECO- 
NÓMICA.» 



Tudo O que venho de expor mostra claramente que a 
carta, que tive a honra de receber do Brazil» dizia a pura 
verdade. 



Os ERROS VINHAM DE LONGE, como disse O rei martyr. 



Não foi origem da actual crise, mas consequência dos 
erros passados, o consulado dictatorial de João Franco. 



A dictadura, porém, ia acabar; eram já convocadas as 
Camarás que discutiriam legalmente dos actos d'esse 
consulado. 



Não convinha todavia aos partidos históricos essa con- 
vocação. Não haveria a certeza dos seus nomeados serem 
eleitos, apezar de se dizerem representantes da vontade 
do paiz. A regedoria não poderia operar desafogadamente: 
Ahi tem o resultado das eleições. Funcciona o parla- 
mento; mas a dictadura passou das mãos de um homem 
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para as de dois, os chefes dos partidos históricos, em 
quanto se não concentra em um só, 

E vem a pello extractar de um excellente artigo publi- 
cado no Século (1) os seguintes característicos e verda- 
deiros conceitos: 



«Enfermam visivelmente os velhos partidos da tradi- 
ção. Machinismos gastos e oxydados, não realisam, em 
ordem, um dia de trabalho útil. Destroços implacáveis do 
tempo. Dibiíitados, sem cohesão e sem fé, dão a idéa 
d'um edificio rasgado de largas fendas. 



Ò receio mutuo, o enfraquecimento, a desconfiança no 
futuro, embargam-lhes o passo e prendem-llies a iniciativa. 



Para melhor se aguentarem, os partidos dão-se as 
mãos e caminham cambaleando. 



Todavia, na physionomia dos adeptos ha o traço de 
desalento de quem põe em duvida os outros, e acaba por 
duvidar de si mesmo. 



N*outros tempos, que ainda não vão longe, os parti- 
dos no poder soffriam de uma velha doença chamada crise 
ministerial. 



(1) Da penna auctorisada do sr. Domingos Tarroso. 

11 
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Hoje o mal rasga mais fundo. É a crise partidária. A 
outra compromettia os governos; mas a crise partidária 
mata os partidos. 



De todos os lados no campo politico ha gente que 
volta as costas e segue lentamente, caída a fronte, pen- 
didos os braços. São os dçsilludidos. São os que se 
afastam. 



Os caniinhos vão cheios de gente que se retira, como 
n'um dia trágico de batalha perdida. 



Os partidos falharam á sua missão. Mentiram. A sua 
bíblia era um livro falso. 



A obra que deixam é apenas um. largo sulco de ruina. 



Foi para terem mais força e para melhor escalarem o 
poder, que os políticos se organisaram em partidos. 



O trabalho, a riqueza, a intelligencia e o bom nome 
do paiz recebeu-os a politica como um deposito. 



E o que fez d^isso? 



Consta dos livros dos banqueiros e dos gritos dâs bol- 
sas estrangeiras. 
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A crise partidária, symptoma seguro da fallencia dos 
partidos, vem .um pouco tarde» Só chega, infelizmente, 
depois de architectada a ruina do paiz.» 



Conta-^e que Desmoulins e Freron, tendo convidado 
Marat para collaborar com elles, no jornal Tribune des 
patriotes, este respondera: 



L'aigle va toujours seul, mais le díndon fait troupe. 



Será essa a causa da nossa ruina? Não creio. O que 
será? Brevemente o saberemos, pelos actos do parla- 
mento. 



Então volverei ao assumpto. 



Seja-me permittido, ainda extractar de um artigo que 
publiquei no jornal The Financia/ and Mercanti/e Gazette 
do 1.° de maio de 1880 as seguintes palavras que bem 
descrevem o meu pensar sobre o que é, e o que devia 
ser, o parlamento portuguez: ^ 



«We think that now we have fulfilled our undertaking: 
calmly to prove that what the Chambers delight in is 
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neither forensic eloquence, nor on any grounds anything 
worthy of emulation: but a waste of precious hours, a pre- 
version of the vèry first purposes and use of a Parliament, 
and a spoiling of every younger member of the Chamber 
who learns to prefer sound to se/7se, and superficial de- 
bating to the greatest business to which an assemb/y can 
devote iself of making a peop/e w/ser, greater, richer for 
their worl<,y> 



Em presença de taes factos vale a pena reclamar a 
abertura do parlamento como instituição democrática? 



Não é esse sophisma constitucional peor do que uma 
franca e leal diítadura temporária que se dedique since- 
ramente á solução do problema nacional? 



De boa /e, ninguém pode contestar estas verdades pu- 
ras á luz da razão. 



A crença contraria é simples idealidade de espíritos cor- 
rompidos por falsas doutrinas em questões politicas. 



W. Pessoa Allen. 
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